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Aos dezasseis dias do m ês de fevereiro de dois m il e doze, no Salão Nobre dos 
Paços do Concelho, reuniu a Câm ara M unicipal da M arinha Grande, sob a presidência do 
Presidente, Dr. Álvaro M anuel M arques Pereira, com  a presença dos seguintes Senhores 
Vereadores:  
 

 Alberto Filom eno Esteves Cascalho; 

 Alexandra Filipa de Araújo Seara Dengucho; 

 António M anuel Jesus Ferreira dos Santos; 

 Cidália M aria de Oliveira Rosa Ferreira; 

 Paulo Jorge Cam pos Vicente; 

 Vítor M anuel Fernandes Pereira. 
 

O Sr. Presidente abriu a reunião, eram  09:45 horas, com  a ordem  do dia abaixo 
relacionada.  
    

Nenhum  dos m em bros do executivo presentes declarou qualquer im pedim ento na 
votação dos assuntos objecto de deliberação nesta reunião, salvo os casos em  que na 
deliberação se m enciona expressam ente a causa do im pedim ento. 

 
 



 

 
ORDEM  DO DIA 

 
 
 

1. 1.ª M ODIFICAÇÃO AOS DOCUM ENTOS PREVISIONAIS DE 2012 
 

2. REQ. N.º 131/12 –  PC N.º 272/11 –  BELM IRO CARQUEIJEIRO JORGE 
 

3. REQ. N.º 2490/11 –  PC N.º 423/11 –  FERREIRA & FILHOS, LDA. 
 

4. REQ. N.º 2026/11 –  PC N.º 377/11 –  GERM ANO DUARTE PEDRO 
 

5. REQ. N.º 104/12 –  PC N.º 186/10 –  PEREIRA, COSTA & GAM EIROS, LDA. 
 

6. REQ. N.º 269/12 –  PC N.º 161/10 –  SARA LUÍSA DE OLIVEIRA DINIS DA 
SILVA 

 
7. REQ. N.º 223/12 –  PC N.º 19/11 –  CELSO DA SILVA M ACHADO 
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8. REQ. N.º 183/12 –  PC N.º 254/10 –  TIM OTHY ALEXANDER TACCHI 
 

9. REQ. N.º 2414/11 –  PC N.º 720/06 –  FERNANDO GOM ES PEDROSA 
 

10. REQ. N.º 198/12 –  PC N.º 307/11 –  BOLLINGHAUS PORTUGAL –  AÇOS 
ESPECIAIS, LDA. 

 
11. REQ. N.º 91/12 –  PC N.º 438/07 –  VITOR M ANUEL M ARQUES 

 
12. PROPOSTA DE COM PRA DE HABITAÇÃO SOCIAL –  M ARIA DE FÁTIM A 

NEVES FERNANDES –  RUA GENERAL HUM BERTO DELGADO, BLOCO 32 –  
R/CHÃO C –  CASAL DO M ALTA –  APRECIAÇÃO –  NOTIFICAÇÃO P/ 
APRESENTAÇÃO DE DOCUM ENTOS –  DECURSO DO PRAZO –  PROJECTO DE 
INDEFERIM ENTO –  RESOLUÇÃO DO CONTRATO –  AUDIÊNCIA PRÉVIA –  
FALTA DE ALEGAÇÕES –  DELIBERAÇÃO FINAL. 

 
13. OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM  ESPLANADA, RESGUARDOS DE 

ALUM ÍNIO E LONA E COM  TRÊS TOLDOS COM  INSCRIÇÕES DE M ENSAGENS 
PUBLICITÁRIAS DE NATUREZA COM ERCIAL –  FALTA DE LICENCIAM ENTO 
M UNICIPAL –  PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 21/CO/2011 –  
INFRACTOR: JOÃO M ANUEL DE OLIVEIRA TOJEIRA - REPOSIÇÃO DA 
LEGALIDADE VIOLADA –  ORDEM  DE REM OÇÃO –  AUDIÊNCIA PRÉVIA –  
FALTA DE ALEGAÇÕES –  DELIBERAÇÃO FINAL. 

 
14. DECISÃO FINAL DE ORDEM  DE REM OÇÃO DE M OBILIÁRIO URBANO 

INSTALADO EM  DESACORDO COM  O REGULAM ENTO M UNICIPAL DE 
PUBLICIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO FRENTE AO 
ESTABELECIM ENTO DENOM INADO “CANTINHO DOS SABORES”, SITO NA 
LOJA N.º 13 DA RUA 25 DE ABRIL, VIEIRA DE LEIRIA, EXPLORADO PELA 
SOCIEDADE RITA PEDRO & LUÍS BARRETO, LDA 

 
15. REQUERIM ENTO DE M ÁRCIA PEREIRA, M ANDATÁRIA - PEDIDO DE PARECER 

RELATIVO A AUM ENTO DO NÚM ERO DE COM PARTES SOBRE PRÉDIO 
RÚSTICO - REGIM E DAS AUGI –  DEFERIM ENTO. 

 
16. PROTOCOLO DE CEDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DO CINE-TEATRO ACTOR 

ÁLVARO 
 

17. AVERBAM ENTO DA LOJA Nº 22 DO M ERCADO M UNICIPAL DE VIEIRA DE 
LEIRIA 
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18. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE QUANTIAS RETIDAS NA EM PREITADA 
“CONSTRUÇÃO DO CENTRO EM PRESARIAL DA M ARINHA GRANDE” –  
CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2006-DEEM  

 
19. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE QUANTIAS RETIDAS NA EM PREITADA 

“EXECUÇÃO DE INFRA ESTRUTURAS E DE AVAC NO CENTRO EM PRESARIAL 
DA M ARINHA GRANDE” –  CONCURSO PÚBLICO N.º 11/2007-DEEM  

 
20. NÃO RECEPÇÃO PROVISÓRIA 

 
21. EM PREITADA: EXECUÇÃO DE REDE ABASTECIM ENTO DE ÁGUAS NA RUA 

M OINHO D’ AM ÉLIA E RUA VILA DA BATALHA –  CONCURSO PÚBLICO N º 

06/11 –  D.O.E.M . –  APROVAÇÃO DO PSS E NOM EAÇÃO DO COORDENADOR 
DE SEGURANÇA EM  OBRA. 

 
22. ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIM OS A ARRUAM ENTOS DA FREGUESIA DA 

M ARINHA GRANDE 
 

23. PEDIDO DE ALARGAM ENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAM ENTO DO 
ESTABELECIM ENTO “M ANIA CAFÉ” NA M ARINHA GRANDE 

 
24. PEDIDO DE ALARGAM ENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAM ENTO DO 

ESTABELECIM ENTO DO SPORT OPERÁRIO M ARINHENSE “ OPERÁRIO AND 
CLUB AND CAFFÉ ” NA M ARINHA GRANDE 

 
25. PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO 

26º DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO, QUE APROVA O 
ORÇAM ENTO DE ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  AQUISIÇÃO DE 
SOFTW ARE E SERVIÇOS DE M ANUTENÇÃO DE SOFTW ARE “INTERGRAPH”. 

 
26. PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO 

26º DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO, QUE APROVA O 
ORÇAM ENTO DE ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CÓPIA E IM PRESSÃO, NO QUAL SE INCLUI A 
DISPONIBILIZAÇÃO DOS EQUIPAM ENTOS, A SUA M ANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO, A QUALQUER TÍTULO E O FORNECIM ENTO DE CONSUM ÍVEIS, 
PARA O PERÍODO DE 36 M ESES.  

   
27. PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO 

26º DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO QUE APROVA O 
ORÇAM ENTO DE ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  PRESTAÇÃO DE 
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SERVIÇOS DE REPARAÇÃO DA UNIDADE DE TRATAM ENTO DO AR DA PISCINA 
DA EM BRA. 

 
28. RESUM O DE TESOURARIA 

 
 





 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM  DO DIA 
 
 
 O Sr. Presidente prestou inform ação sobre os seguintes assuntos: 
 

 Em  resposta a um a pergunta form ulada na Assem bleia da República pelo PCP 
sobre a Ponte das Tercenas, a M inistra do Am biente respondeu que está 
previsto que a obra se inicie entre M arço e Abril, e com o alternativa à 
circulação que sejam  m elhorados os cam inhos que ficam  junto de um a ponte 
existente no local.  

 Tolerância de ponto no Carnaval – disse que não esperou pela decisão de 
ontem  da AM LEI e decidiu dar tolerância aos trabalhadores. Entende que fez 
bem , tendo em  conta os fundam entos invocados, porque na AM LEI as opiniões 
estiveram  um  pouco divididas, sendo que a m aioria dos M unicípios que 
integram  a Associação não vai dar tolerância.  

 
 

 O Sr. Vereador Dr. Vítor Pereira apresentou um  requerim ento com  questões 
sobre o estacionam ento pago, que leu e se anexa à presente ata (Anexo 6), dando-
se por integralm ente reproduzido o seu conteúdo. 

 
O Sr. Presidente referiu que o requerim ento irá ser rem etido à TUM G, para que 
forneça os elem entos necessários à elaboração da resposta a dar na próxim a 
reunião de Câm ara. 

 
 

 O Sr. Vereador Dr. António Santos abordou os seguintes assuntos: 
 

 Perguntou ao Sr. Presidente da Câm ara se a sua equipa está coesa. 
Fundam entou esta pergunta com  a apresentação de um  grafism o que 
representa a união e a força que tem  o trabalho feito em  equipa, perguntando 
ao Presidente da Câm ara se as notícias vindas a público não correspondem  à 
verdade.   
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O Sr. Presidente respondeu que sim , a equipa está coesa, e as notícias não 
correspondem  à verdade. 

 
 Referiu que recebeu um  e-m ail de um a m unícipe com  questões sobre o cheque 

bebé, designadam ente com o se processa a candidatura, um a vez que diz que o 
site do M unicípio não tem  essa inform ação. 

 
O Sr. Presidente inform ou-se junto dos serviços e respondeu que não é verdade o 
que a m unícipe afirm a, um a vez que o Regulam ento de Incentivo à Natalidade e os 
respetivos form ulários estão disponíveis no site do M unicípio. 

 

 Tam bém  de acordo com  inform ações que os m unícipes lhe têm  feito chegar, 
questionou a razão de a Piscina de Pataias possuir excelentes condições e 
praticar preços m ais com petitivos do que a nossa. 

 
Relativam ente a este assunto, o Sr. Vereador Paulo Vicente inform ou que os 
protocolos de cedência das nossas piscinas estão a ser revistos pelo Gabinete 
Jurídico. 
 
 

 A um a pergunta colocada pelo Sr. Vereador Dr. Vítor Pereira acerca do 
estuarino, o Sr. Vereador Paulo Vicente respondeu que hoje vai ser feito o 
levantam ento da obra efetuada pela em presa, para acerto de contas, e só depois 
poderão abrir o procedim ento. Se as obras não estiverem  concluídas no verão, 
serão tom adas m edidas para m inim izar o im pacto no que estiver feito, de form a a 
que não se degrade.  

 
 O Sr. Presidente solicitou a apreciação e votação, fora da ordem  do dia, de cinco 

processos de obras particulares, que identificou, o que foi por todos aceite, sendo 
os m esm os discutidos e votados após a votação dos processos de obras 
particulares incluídos na ordem  do dia da presente reunião. 
 

 O Sr. Presidente solicitou ainda a apreciação, tam bém  fora da ordem  do dia, de 
m ais cinco assuntos, que identificou, o que foi por todos aceite, pelo que os 
m esm os serão discutidos e votados após a conclusão da ordem  do dia da presente 
reunião. 

 
 

 
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1 - 1.ª M ODIFICAÇÃO AOS DOCUM ENTOS PREVISIONAIS DE 2012 
 
 
95 - Presente proposta da 1ª M odificação aos Docum entos Previsionais de 2012, 
acom panhada de m apa justificativo, constituída pelas seguintes alterações: 
 
1ª Alteração ao Orçam ento da Despesa para 2012, no valor de 399.516,90 euros nos 
reforços e de 399.516,90 euros nas anulações; 
1.ª Alteração ao Plano Plurianual de Investim entos para 2012 no valor de 110.305,00 
euros nos reforços e de 136.451,49 euros nas anulações;  
1.ª Alteração ao Plano de Actividades M unicipais para 2012 no valor de 628.862,49 
euros nos reforços e de 729.416,00 euros nas anulações;  
 
Considerando que de acordo com  o ponto 8.3.1. do POCAL aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
54-A/99 de 22 de Fevereiro, “ (… ) o orçam ento pode ser objecto de revisões e de 
alterações (… ).”, sendo que: “ (… ) As alterações podem  incluir reforços de dotações de 
despesas resultantes da dim inuição ou anulação de outras dotações (… ).”, m antendo-se o 
valor global do orçam ento, a Câm ara M unicipal depois de analisar a proposta apresentada, 
delibera aprovar a 1ª M odificação aos Docum entos Previsionais de 2012, nos term os 
da alínea d), do nº 2, do art. 64º, da Lei 169/99, de 18 de Setem bro, com  as 
alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 
 
Esta deliberação foi tom ada por m aioria, com  4 votos a favor e 3 abstenções dos 
Srs. Vereadores da CDU. 
 
 
2 - REQ. N.º 131/12 –  PC N.º 272/11 –  BELM IRO CARQUEIJEIRO JORGE 
 
 
96 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à “Legalização de Alterações em  Oficina 
Auto” existente, localizada na Travessa de Leiria, Lugar de Barqueiro, Freguesia de M arinha 
Grande, dispondo dos seguintes antecedentes: 
Processo Cam arário n.º 172/1974, em  nom e de Fernando Gom es Pedrosa e Belm iro 
Carqueijeiro Jorge, relativo à obra de “Construção de um a Oficina”, à qual foi atribuída 
Licença de Construção n.º 352/1974, de 15/05.    
Processo Cam arário n.º 698/1988, em  nom e de Belm iro Carqueijeiro Jorge, relativo à obra 
de “Am pliação de um  Barracão”, à qual foi atribuída Licença de Construção n.º 1561/1988, 
de 30/12. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
com  determ inadas condições.  
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Presentes Projetos das Especialidades devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes inform ações técnicas dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuada de acordo com  a 

legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

2. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários em  consequência 
da realização da obra. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo 
alvará, apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do n.º 6 do art. 57.º do Regulam ento M unicipal da Edificação e 
Urbanização do M unicípio da M arinha Grande, a concessão da respetiva 
Autorização de Utilização, ficará dependente da realização de prévia vistoria 
m unicipal. 

3. Nos term os do disposto no n.º 3 do art. 3.º do Decreto-Lei n.º 259/2007, de 
17/07, diplom a que estabelece o regim e a que está sujeita a instalação e 
m odificação dos estabelecim entos de com ércio ou de arm azenagem  de produtos 
alim entares, bem  com o dos estabelecim entos de com ércio de produtos não 
alim entares e de prestação de serviços, antes da em issão da Autorização de 
Utilização, deverá rem eter à Câm ara M unicipal, com  cópia à Direção Geral das 
Atividades Económ icas do M inistério da Econom ia e do Em prego, Declaração 
Prévia prevista no art. 4.º do m esm o diplom a legal, elaborada e instruída de 
acordo com  o m odelo publicado em  anexo à Portaria n.º 790/2007, de 23/07, na 
qual se responsabiliza que o estabelecim ento cum pre todos os requisitos 
adequados ao exercício da atividade. 

4. A “afixação e inscrição de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 
industrial, artesanal ou liberal, independentem ente do suporte utilizado para a 
sua divulgação, quando visíveis ou perceptíveis do espaço público”, ficam  
sujeitas a licenciam ento, no âm bito do regim e previsto no Regulam ento de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público com  Equipam ento Urbano do 
M unicípio da M arinha Grande. 
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5. Deverá ser dado cum prim ento do preceituado na legislação em  vigor sobre o 

ruído. 
6. Face à atividade em  causa, a gestão dos resíduos ali produzidos será da 

responsabilidade do seu proprietário/explorador, pelo que deverá ter em  conta 
o estabelecido no Regim e Geral da Gestão de Resíduos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 178/2006, de 05/09, devendo encam inhar os resíduos para um  operador 
licenciado para o efeito.  

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
3 - REQ. N.º 2490/11 –  PC N.º 423/11 –  FERREIRA & FILHOS, LDA. 
 
 
97 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Am pliação de Oficina de 
Reparação Autom óvel” existente, localizada na Rua de São Pedro de M oel, Lugar de Guarda 
Nova, Freguesia de M arinha Grande, dispondo dos seguintes antecedentes: 
Processo Cam arário n.º 1301/1989, em  nom e de António Lopes Ferreira, relativo à obra de 
“Construção de um a Oficina de Reparação de Autom óveis”, com  posterior aditam ento 
registado sob o Processo Cam arário n.º 969/1990, à qual foi atribuída Licença de 
Construção n.º 419/1991, de 16/05. 
Processo Cam arário n.º 415/1992, em  nom e de António Lopes Ferreira, relativo à obra de 
“Alteração de Oficina de Reparação Autom óvel”, à qual foi atribuída Licença de Construção 
n.º 126/1993, de 05/03 e Alvará de Licença de Utilização n.º 88/1993, de 13/05 para 
“Prestação de Serviços”. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
com  determ inadas condições.  
Presentes Projetos das Especialidades devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes inform ações técnicas dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuada de acordo com  a 

legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 
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2. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários em  consequência 

da realização da obra. 
 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo 
alvará, apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a Câm ara M unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

3. Nos term os do disposto no n.º 3 do art. 3.º do Decreto-Lei n.º 259/2007, de 
17/07, diplom a que estabelece o regim e a que está sujeita a instalação e 
m odificação dos estabelecim entos de com ércio ou de arm azenagem  de produtos 
alim entares, bem  com o dos estabelecim entos de com ércio de produtos não 
alim entares e de prestação de serviços, antes da em issão da Autorização de 
Utilização, deverá rem eter à Câm ara M unicipal, com  cópia à Direção Geral das 
Atividades Económ icas do M inistério da Econom ia e do Em prego, Declaração 
Prévia prevista no art. 4.º do m esm o diplom a legal, elaborada e instruída de 
acordo com  o m odelo publicado em  anexo à Portaria n.º 790/2007, de 23/07, na 
qual se responsabiliza que o estabelecim ento cum pre todos os requisitos 
adequados ao exercício da atividade. 

4. A “afixação e inscrição de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 
industrial, artesanal ou liberal, independentem ente do suporte utilizado para a 
sua divulgação, quando visíveis ou perceptíveis do espaço público”, ficam  
sujeitas a licenciam ento, no âm bito do regim e previsto no Regulam ento de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público com  Equipam ento Urbano do 
M unicípio da M arinha Grande. 

5. Deverá ser dado cum prim ento do preceituado na legislação em  vigor sobre o 
ruído. 

6. Face à atividade em  causa, a gestão dos resíduos ali produzidos será da 
responsabilidade do seu proprietário/explorador, pelo que deverá ter em  conta 
o estabelecido no Regim e Geral da Gestão de Resíduos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 178/2006, de 05/09, devendo encam inhar os resíduos para um  operador 
licenciado para o efeito.  

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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4 - REQ. N.º 2026/11 –  PC N.º 377/11 –  GERM ANO DUARTE PEDRO 
 
 
98 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Construção de um  Edifício de 
Habitação Unifam iliar”, incluindo dem olição de edificações existentes, a levar a efeito num  
prédio urbano localizado na Rua Cam pos do Liz, Lugar de Passagem , Freguesia de Vieira de 
Leiria, dispondo do seguinte antecedente: 
Processo de Licenciam ento n.º 218/08, referente à obra de “Construção de um  Edifício 
Habitacional”, dispondo de Projeto de Arquitetura aprovado por Deliberação tom ada em  
Reunião de Câm ara realizada em  24/06/2010 e Projetos das Especialidades aprovados por 
Deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara realizada em  30/09/2010, tendo o requerente 
desistido do m esm o a coberto do requerim ento n.º 2925/11, de 04/10. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
com  determ inadas condições.  
Presentes Projetos das Especialidades devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
26/2010, de 30/03. 
Presentes inform ações técnicas dos serviços, que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Execução de todos os arranjos exteriores que se vierem  a verificar por 

necessários em  consequência da realização da obra, nom eadam ente passeio na 
extensão total do prédio com  largura de 1,60 m  e pavim entação da zona 
envolvente do arruam ento confinante ao prédio, face à área de cedência 
proposta para alargam ento.  

2. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja executada de acordo com  a 
legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
8/90, de 06/04, alterado pelo Decreto Regulam entar n.º 21/98, de 04/09 e 
Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

3. Aquando do início da construção, após a abertura das fundações, deverá o 
requerente solicitar a deslocação dos Serviços de Fiscalização à obra, para 
verificação da sua im plantação, sendo o registo dessa deslocação no livro de 
obra, im prescindível para a isenção de vistoria na futura concessão da respetiva 
licença de utilização (autorização de utilização). 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
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prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, 
apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 
2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a Câm ara M unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
5 - REQ. N.º 104/12 –  PC N.º 186/10 –  PEREIRA, COSTA & GAM EIROS, LDA. 
 
 
99 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Construção de um  Edifício 
Habitacional”, incluindo dem olição de edificação existente, a levar a efeito num  prédio 
urbano localizado na Rua Adília/Rua da Benta, Lugar de M atos, Freguesia de M arinha 
Grande, dispondo do seguinte antecedente: 
Processo de Licenciam ento n.º 427/04, em  nom e de Pereira Costa & Gam eiros, Lda., 
referente à obra de “Construção de um  Edifício Habitacional”, à qual foi atribuído Alvará de 
Licença de Construção n.º 30/2010, de 31/05, tendo o requerente desistido do m esm o a 
coberto do requerim ento n.º 866/11, de 27/04. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
com  determ inadas condições.  
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do disposto no n.º 4 do 
art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 

1. Execução de todos os arranjos exteriores que se vierem  a verificar por 
necessários em  consequência da realização da obra, nom eadam ente passeios e 
gares de estacionam ento propostas, incluindo a pavim entação das zonas 
envolventes dos arruam entos confinantes ao prédio, com  m ateriais e 
alinham entos a serem  oportunam ente definidos pelos Serviços Técnicos desta 
Câm ara. 

2. Os m uros de vedação a construir junto da via pública e entre estrem as, deverão 
observar o disposto no art. 18.º do Regulam ento M unicipal de Edificação e 
Urbanização do M unicípio da M arinha Grande, nom eadam ente: 
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i) Serem  executados em  alvenaria ou betão arm ado, rebocados e pintados; 
ii) O m uro de vedação confinante com  a via pública não poderá exceder a 

altura de 0,80m  acim a da cota do passeio fronteiro, podendo ser encim ado 
por elem entos gradeados, ou sebes vivas, desde que, no seu côm puto geral, 
não exceda o valor m áxim o de 1,50m ; 

iii) Os m uros de vedação entre estrem as não poderão exceder 2,00m  de altura, 
a contar da cota natural m ais elevada dos terrenos que vedam . 

3. A instalação da bateria de recetáculos postais dom iciliários seja executada de 
acordo com  a legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto 
Regulam entar n.º 8/90, de 06/04, alterado pelo Decreto Regulam entar n.º 21/98, 
de 04/09 e Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

4. Aquando do início da construção, após a abertura das fundações, deverá o 
requerente solicitar a deslocação dos Serviços de Fiscalização à obra, para 
verificação da sua im plantação, sendo o registo dessa deslocação no livro de 
obra, im prescindível para a isenção de vistoria na futura concessão da respetiva 
licença de utilização (autorização de utilização). 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto na alínea a) do n.º 1 do art. 24.º do Regulam ento 

M unicipal de Edificação e Urbanização do M unicípio da M arinha Grande 
(Regulam ento n.º 449/2010, de 17/05, publicado no Diário da República, II Série, 
n.º 95, de 17/05/2010), “a) Toda e qualquer construção que disponha de núm ero 
igual ou superior a 9 frações ou unidades autónom as.”, que envolvam  um a 
sobrecarga dos níveis de serviço nas infraestruturas, nom eadam ente, nas vias de 
acesso, tráfego e estacionam ento,  é considerada um a operação urbanística de 
im pacte relevante, ficando por isso sujeita ao pagam ento das taxas previstas nos 
artigos 122.º e seguintes do referido regulam ento. 

2. Nos term os do disposto no n.º 5 do art. 44.º do Regim e Jurídico da Urbanização 
e Edificação, publicado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03, as operações urbanísticas 
consideradas de im pacte relevante, ficando sujeitas às cedências e 
com pensações previstas para as operações de loteam ento. Assim , verificando-se 
a não cedência de qualquer parcela destinada à im plantação de espaços verdes 
públicos e equipam entos de utilização coletiva, o proprietário ficará obrigado 
ao pagam ento de um a com pensação ao m unicípio, em  num erário ou em  espécie, 
nos term os do previsto no Regulam ento M unicipal de Edificação e Urbanização 
do M unicípio da M arinha Grande.   

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
6 - REQ. N.º 269/12 –  PC N.º 161/10 –  SARA LUÍSA DE OLIVEIRA DINIS DA SILVA 
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100 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Construção de um a M oradia 
Unifam iliar e M uros de Vedação”, a levar a efeito num  prédio rústico localizado na Rua D.ª 
M ariana Barosa, Lugar de Picassinos, Freguesia de M arinha Grande, dispondo de Projeto de 
Arquitetura aprovado por Deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara realizada em  
07/04/2011. 
Presente Projeto de Alterações ao Projeto de Arquitetura anteriorm ente aprovado, dispondo 
de pareceres técnicos dos serviços, referindo a conform idade da pretensão com  norm as 
legais e regulam entares aplicáveis, propondo a sua aprovação, com  determ inadas 
condições.  
Presentes Projetos das Especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes inform ações técnicas dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Apresentação de declaração de conform idade regulam entar do projeto de 

com portam ento térm ico verificado por um  perito qualificado. 
 
2. Execução de todos os arranjos exteriores que se vierem  a verificar por 

necessários em  consequência da realização da obra, nom eadam ente um  passeio 
na extensão total do prédio confinante com  a via pública, com  a largura de 
2.25m , sendo o alinham ento do lancil determ inado pelo alinham ento do lancil 
existente no prédio confinante a Norte. Os m ateriais a aplicar no passeio 
deverão ser idênticos aos da envolvente, ou seja, lancil de betão de 0,13x0,25m  
e pavê retangular de 0,20x0,10x0,06m , cor cinza, devendo o requerente garantir 
o rem ate entre o passeio e o pavim ento existente em  calçada grossa. O espelho 
do lancil deverá ficar a 0.12m  acim a do pavim ento, sendo que na entrada do 
prédio, num a distância m ínim a de 3,50m , deverá colocar lancil de betão 
ram peado de 0,30x0,22m . Na execução do passeio deverá considerar a 
colocação de película de plástico preto entre a cam ada base e a alm ofada de 
assentam ento de m odo a evitar o crescim ento das ervas. O alinham ento do 
passeio deverá ser oportunam ente solicitado pelo requerente aos respetivos 
serviços técnicos desta Câm ara. 

3. Os m uros de vedação deverão ser executados em  alvenaria, devidam ente 
rebocados e pintados, de acordo com  o art. 18.º do Regulam ento M unicipal de 
Edificação e Urbanização do M unicípio da m arinha Grande. 

4. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuada de acordo com  a 
legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
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8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 
5. Aquando do início da construção, após abertura das fundações, deverá o 

requerente solicitar a deslocação dos Serviços da Fiscalização à obra, para 
verificação da sua im plantação, sendo o registo dessa deslocação no livro de 
obra, im prescindível para a isenção de vistoria na futura concessão da respetiva 
licença de utilização (autorização de utilização). 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo 
alvará, apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a câm ara m unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
7 - REQ. N.º 223/12 –  PC N.º 19/11 –  CELSO DA SILVA M ACHADO 
 
 
101 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Construção de M oradia 
Unifam iliar e M uros de Vedação” a levar a efeito num  prédio rústico localizado na Rua 1.º 
de Janeiro, Lugar de Am ieirinha, Freguesia de M arinha Grande, dispondo de Projeto de 
Arquitetura aprovado por Deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara realizada em  
29/09/2011. 
Presentes Projetos das Especialidades devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes inform ações técnicas dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
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1. Cum prim ento dos condicionalism os referidos no parecer em itido pela REFER 

Patrim ónio –  Adm inistração e Gestão Im obiliária, S.A., pelo facto do prédio 
objeto da pretensão se encontrar abrangido pela Servidão Ferroviária definida 
no art. 21.º do Regulam ento do Plano Diretor M unicipal da M arinha Grande, que 
a seguir se transcreve: 
“…  
Na sequência do pedido de parecer efectuado por essa Edilidade e após análise 
dos elem entos fornecidos, inform am os que terão de ser respeitados os aspectos 
identificados nos núm eros seguintes: 
1. Não será perm itido encam inhar águas de qualquer proveniência ou 

despejar resíduos sólidos para o Dom ínio Público Ferroviário; 
2. Tendo em  consideração o disposto no núm ero 5 do artigo 19.º do 

regulam ento Geral do Ruído (aprovado pelo decreto-lei 09/2007, de 17 de 
Janeiro), o receptor sensível, por m ais recentem ente se estar a instalar, 
deverá adoptar e im plem entar m edidas de isolam ento sonoro. Assim , a REFER 
não assum irá qualquer responsabilidade por eventuais reclam ações dos 
m oradores resultantes da circulação ferroviária e acções de 
m anutenção/conservação da infra-estrutura; 

3. Caso sejam  utilizadas gruas durante a fase de construção, a sua 
colocação deverá salvaguardar um a distância à via-férrea igual à da sua 
altura. 

Assim , desde que cum pridos todos os pontos anteriores, é dado parecer 
favorável à pretensão do proprietário. 
… ” 

2. Execução de todos os arranjos exteriores que se vierem  a verificar por 
necessários em  consequência da realização da obra, nom eadam ente um  passeio 
na extensão total do prédio confinante com  a Rua 1.º de Janeiro, com  a largura 
de 2,25m . Os m ateriais a aplicar no passeio deverão ser idênticos aos da 
envolvente, ou seja, lancil de betão de 0,13x0,22m  e pavê retangular à cor 
natural de 0,20x0,10x0,06m , devendo o requerente garantir o rem ate entre o 
passeio e o pavim ento existente através da execução de um a valeta em  betão, de 
acordo com  o existente no local. O espelho do lancil deverá ficar a 0,12m  acim a 
do pavim ento, devendo rebaixar para 0,04m  na entrada de veículos num a 
distância m ínim a de 3,50m . Na execução dos passeios deve ser considerada a 
colocação de película de plástico preto entre a cam ada e a alm ofada de 
assentam ento de m odo a evitar o crescim ento de ervas. 

3. Os m uros de vedação a construir junto da via pública e entre estrem as, deverão 
observar o disposto no art. 18.º do Regulam ento M unicipal da Edificação e 
Urbanização do M unicípio da M arinha Grande, nom eadam ente: 
i) Serem  executados em  alvenaria ou betão arm ado, rebocados e pintados; 
ii) O m uro de vedação confinante com  a Rua 1.º de Janeiro não poderá exceder 

a altura de 0,80m  acim a da cota do passeio fronteiro, podendo ser encim ado  
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por elem entos gradeados, ou sebes vivas, desde que, no seu côm puto geral, não 
exceda o valor m áxim o de 1,50m ; 
iii) Os m uros de vedação entre estrem as não poderão exceder 2,00m  de altura, 

a contar da cota natural m ais elevada dos terrenos que vedam . 
4. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuada de acordo com  a 

legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

5. Aquando do início da construção, após abertura das fundações, deverá o 
requerente solicitar a deslocação dos Serviços da Fiscalização à obra, para 
verificação da sua im plantação sendo o registo dessa deslocação no livro de 
obra, im prescindível para isenção de vistoria na futura concessão da respetiva 
licença de utilização. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo 
alvará, apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a Câm ara M unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
8 - REQ. N.º 183/12 –  PC N.º 254/10 –  TIM OTHY ALEXANDER TACCHI 
 
 
102 - Presente Processo de Licenciam ento referente à obra de “Alteração de M oradia 
Unifam iliar” existente, localizada num  prédio urbano sito na Rua D. Fernando I, Lugar de 
São Pedro de M oel, Freguesia de M arinha Grande, dispondo de Projeto de Arquitetura 
aprovado por Deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara realizada em  22/12/2011. 
Presentes Projetos das Especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes inform ações técnicas dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
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Após a análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuada de acordo com  a 

legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

2. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários em  consequência 
da realização da obra. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo 
alvará, apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a câm ara m unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
9 - REQ. N.º 2414/11 –  PC N.º 720/06 –  FERNANDO GOM ES PEDROSA 
 
 
103 - Presente Processo de Licenciam ento referente à obra de “Construção de um a M oradia 
Unifam iliar, Telheiro e M uros de Vedação”, a levar a efeito num  prédio rústico localizado 
em  Valeira – EN 349, Lugar de Boco, Freguesia de Vieira de Leiria, à qual foi atribuído 
Alvará de Obras de Construção n.º 134/10, de 02/08. 
Presentes Projetos de Alterações aos Projetos de Arquitetura e das Especialidades 
inicialm ente aprovados, dispondo de pareceres técnicos dos serviços que atestam  estarem  
aptos a m erecer aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  o condicionalism o da execução de todos 
os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento da obra. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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10 - REQ. N.º 198/12 –  PC N.º 307/11 –  BOLLINGHAUS PORTUGAL –  AÇOS 
ESPECIAIS, LDA. 
 
 
104 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Dem olição de Construções” 
existentes, integradas num a unidade industrial localizada na Travessa da Indústria, Lugar de 
Vieira de Leiria, Freguesia de Vieira de Leiria. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços a enquadrar devidam ente a pretensão, propondo 
o seu deferim ento, com  determ inadas condições.  
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. A dem olição deverá ser precedida da tom ada de todas as m edidas de segurança 

adequadas para o efeito, nom eadam ente proteção e sinalização do local, 
eventual contenção das em penas dos edifícios confinantes, caso existam , 
efetuando-se o devido controlo da circulação autom óvel e de pessoas na zona 
de aproxim ação à obra, com  recurso ao apoio das autoridades com petentes e 
articulando a operação urbanística com  a Proteção Civil local. 

2. Os entulhos provenientes da dem olição, nom eadam ente alvenarias e outros 
m ateriais não recuperáveis, deverão ser devidam ente encam inhados para 
vazadouro m unicipal (lixeira interm unicipal - Valorlis), efetuando e m antendo o 
registo de dados dos resíduos de construção e dem olição (RCD), de acordo com  
o m odelo constante no Anexo II do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12/03, sendo que 
o transporte de resíduos de construção e dem olição, acom panhado das 
respetivas guias de acom panham ento de resíduos, de acordo com  os m odelos 
constantes no Anexo I ou II da Portaria n.º 417/2008, de 11/06. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo 
alvará, apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a câm ara m unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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11 - REQ. N.º 91/12 –  PC N.º 438/07 –  VITOR M ANUEL M ARQUES 
 
 
105 - Presente Processo de Licenciam ento referente à obra de “Alteração de Habitação 
Unifam iliar e M uros de Vedação” existente, localizada num  prédio rústico sito na Travessa 
Joaquim  M arques Nobre, Lugar de Gaeiras, Freguesia da M arinha Grande, à qual foi 
atribuído Alvará de Licença de Construção n.º 68/11, com  início em  29/07/2011 e term o em 
28/07/2012. 
Presente Projeto de Alterações ao Projeto de Arquitetura anteriorm ente aprovado, dispondo 
de pareceres técnicos dos serviços, que atestam  a conform idade da pretensão com  norm as 
legais e regulam entares aplicáveis, propondo a sua aprovação, com  determ inadas 
condições. 
 
Após a análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os:  
1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do disposto no n.º 4 do 
art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03.  

2. Execução de passeio na extensão total do prédio confinante com  a via pública, 
cujos alinham ento e m ateriais deverão respeitar os descritos em  respetivo livro 
de obra pelos serviços técnicos cam arários com petentes desta câm ara. 

3. Os m uros de vedação a construir junto da via pública e entre estrem as, deverão 
observar o disposto no art. 18.º do Regulam ento M unicipal da Edificação e 
Urbanização do M unicípio da M arinha Grande, nom eadam ente: 
i) Serem  executados em  alvenaria ou betão arm ado, rebocados e pintados; 
ii) O m uro de vedação confinante com  a Rua 1.º de Janeiro não poderá exceder 

a altura de 0,80m  acim a da cota do passeio fronteiro, podendo ser encim ado 
por elem entos gradeados, ou sebes vivas, desde que, no seu côm puto geral, 
não exceda o valor m áxim o de 1,50m ; 

iii) Os m uros de vedação entre estrem as não poderão exceder 2,00m  de altura, 
a contar da cota natural m ais elevada dos terrenos que vedam . 

4. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuado de acordo com  a 
legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
08/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11.  

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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12 - PROPOSTA DE COM PRA DE HABITAÇÃO SOCIAL –  M ARIA DE FÁTIM A NEVES 
FERNANDES –  RUA GENERAL HUM BERTO DELGADO, BLOCO 32 –  R/CHÃO C –  
CASAL DO M ALTA –  APRECIAÇÃO –  NOTIFICAÇÃO P/ APRESENTAÇÃO DE 
DOCUM ENTOS –  DECURSO DO PRAZO –  PROJECTO DE INDEFERIM ENTO –  
RESOLUÇÃO DO CONTRATO –  AUDIÊNCIA PRÉVIA –  FALTA DE ALEGAÇÕES –  
DELIBERAÇÃO FINAL. 
 
 
106 - Esta Câm ara M unicipal em  sua reunião realizada no passado dia 5 de Janeiro de 2012, 
deliberou: 

“ 
1) Notificar a arrendatária requerente, M aria de Fátim a Neves Fernandes Rosário, da 

presente deliberação, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para dizer, por 
escrito, o que se lhe oferecer sobre o projecto de indeferim ento do seu pedido de 
aquisição da habitação social da qual é arrendatária. 

 
2) Conceder à requerente o prazo de 30 dias para, por sua iniciativa e um a vez que já 

não tem  o seu centro de vida no locado nem  nele tem  residência perm anente há 
m ais de dois anos, se dirigir a esta Câm ara M unicipal para resolver o contrato de 
arrendam ento, assinando docum ento de denúncia e entregando as respectivas 
chaves da fracção. 

 
3) Findo este últim o prazo sem  que a requerente haja denunciado o contrato e 

entregue, voluntariam ente, as chaves do locado, com eter à Divisão Jurídica e de 
Contratação Pública, a rem essa do processo ao escritório do Dr. Victor Faria, na 
qualidade de advogado avençado da Câm ara, para form alizar a acção judicial de 
resolução do contrato e a consequente acção de despejo, nos term os e ao abrigo, 
respectivam ente, do disposto no art.º 1084.º n.º 2 do Código Civil e art.º 14.º do 
NRAU-Novo Regim e do Arrendam ento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 
de Fevereiro.”. 

 
A arrendatária foi notificada pelo ofício n.º S/425/2012, de 09-01-2012, para, em  sede de 
audiência prévia e no prazo de 10 dias úteis, dizer o se lhe oferecesse sobre o projecto de 
indeferim ento do seu pedido de com pra da habitação social arrendada, sita na Rua General 
Hum berto Delgado, Bloco 32, R/Chão C – Casal do M alta, freguesia e concelho de M arinha 
Grande. 
 
Decorrido aquele prazo de audiência prévia, a interessada não apresentou alegações e nada 
disse. 
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Tam bém  não se dirigiu aos serviços desta Câm ara M unicipal com  vista à resolução do 
contrato de arrendam ento, nos term os do previsto no ponto 3 da referida deliberação, 
m uito em bora o prazo de 30 dias concedido para este efeito não tenha ainda expirado. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou e ao abrigo da com petência conferida pelo art.º 64.º, 
n.º 1 alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem bro, alterada e republicada pela lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, delibera indeferir o pedido de aquisição da fracção 
de habitação social apresentado pela requerente M aria de Fátim a Neves Fernandes 
do Rosário, por a m esm a não residir nesse locado. 
 
M ais delibera notificar a arrendatária de que para efeitos de resolução am igável do 
contrato de arrendam ento, poderá ainda e até final do corrente m ês de Fevereiro, 
dirigir-se aos serviços de Habitação Social da DEDIS-Divisão de Educação, 
Desporto e Intervenção Social. 
 
Findo este prazo, a Câm ara M unicipal form alizará a acção judicial de resolução do 
contrato e a consequente acção de despejo, nos term os e ao abrigo, 
respectivam ente, do disposto no art.º 1084.º n.º 2 do Código Civil e art.º 14.º do 
NRAU-Novo Regim e do Arrendam ento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 
de Fevereiro. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
13 - OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM  ESPLANADA, RESGUARDOS DE 
ALUM ÍNIO E LONA E COM  TRÊS TOLDOS COM  INSCRIÇÕES DE M ENSAGENS 
PUBLICITÁRIAS DE NATUREZA COM ERCIAL –  FALTA DE LICENCIAM ENTO 
M UNICIPAL –  PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 21/CO/2011 –  INFRACTOR: 
JOÃO M ANUEL DE OLIVEIRA TOJEIRA - REPOSIÇÃO DA LEGALIDADE VIOLADA –  
ORDEM  DE REM OÇÃO –  AUDIÊNCIA PRÉVIA –  FALTA DE ALEGAÇÕES –  
DELIBERAÇÃO FINAL. 
 
 
107 - Considerando que: 
 

a) Em  cum prim ento da deliberação desta Câm ara M unicipal tom ada em  reunião de 05-
01-2012, foi o infrator João M anuel de Oliveira Tojeira, titular do NIF 125679769, 
residente na Rua da Portela, n.º 111-113, Portela, freguesia e concelho de M arinha 
Grande, notificado em  11-01-2012, pelo ofício n.º S/421/2012, de 09-01-2012, para em  
sede de audiência prévia e na qualidade de entidade exploradora do 
estabelecim ento de bebidas denom inado “Pastelaria Falur”, sito na Rua 5 de 
Outubro, n.º 2, Am ieirinha, da m esm a freguesia e concelho, se pronunciar sobre o
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projecto de ordem  de rem oção dos equipam entos e suportes publicitários que 
instalou em  espaço público e nas fachadas do prédio, sem  que para o efeito se 
encontrasse m unido dos com petentes e necessários licenciam entos m unicipais para 
tais atos; 

 
b) Decorrido aquele prazo de audiência prévia de 10 dias úteis, o interessado não 

apresentou quaisquer alegações e nada disse; 
 

c) O interessado tam bém  nada fez para regularizar a situação não tendo apresentado, 
até esta data, requerim entos a solicitar à Câm ara M unicipal o licenciam ento das 
ocupações da via pública com  a esplanada, com  os respectivos resguardos, com  os 
três toldos e as inscrições de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 

 
A Câm ara M unicipal, nos term os e ao abrigo do disposto no art.º 18.º, n.ºs. 1 e 3 
do Regulam ento M unicipal de Publicidade e Ocupação de Espaço Público com  
Equipam ento e M obiliário Urbano, delibera conceder ao infrator João M anuel de 
Oliveira Tojeira, o prazo de 10 dias úteis para proceder à rem oção de todos os 
equipam entos e suportes publicitários (esplanada e três toldos) dos locais onde se 
encontram . 
 
M ais delibera notificar o infrator de que nos term os do n.º 4 do m esm o art.º 18.º e 
do n.º 1 do art.º 19.º, do m esm o Regulam ento, decorrido aquele prazo sem  que a 
ordem  se rem oção se m ostre cum prida, a Câm ara M unicipal prom overá essa m esm a 
rem oção, não se responsabilizando por quaisquer danos que possam  ocorrer nos 
m ateriais rem ovidos e debitar-lhe-á os respectivos custos que devem  ser pagos no 
prazo de 10 dias a contar da notificação efectuada para esse efeito. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
14 - DECISÃO FINAL DE ORDEM  DE REM OÇÃO DE M OBILIÁRIO URBANO INSTALADO 
EM  DESACORDO COM  O REGULAM ENTO M UNICIPAL DE PUBLICIDADE E 
OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO FRENTE AO ESTABELECIM ENTO DENOM INADO 
“CANTINHO DOS SABORES”, SITO NA LOJA N.º 13 DA RUA 25 DE ABRIL, VIEIRA DE 
LEIRIA, EXPLORADO PELA SOCIEDADE RITA PEDRO & LUÍS BARRETO, LDA 
 
 
108 - Presentes Ofício n.º S/420/2012, de 09/01/2012, através do qual a Sociedade 
interessada foi notificada do projecto de decisão e respectivo aviso de recepção, 
devidam ente assinado.(Anexo 2)  
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Presente Projecto de decisão de ordem  de rem oção do m obiliário urbano sito frente ao 
estabelecim ento denom inado “Cantinho dos Sabores”, sito na loja n.º 13 da Rua 25 de Abril, 
Vieira de Leiria, explorado pela Sociedade Rita Pedro & Luís Barreto, Lda, aprovada em  
deliberação cam arária de 05/01/2012.(Anexo 1) 
 
Tendo em  consideração que,  
 
a) A Sociedade Rita Pedro & Luís Barreto, Lda, portadora do NIPC 507 360 613, foi 
notificada, em  10/01/2012, em  sede de audiência prévia, para se pronunciar sobre o projecto 
de decisão de ordem  de rem oção da esplanada sita frente ao estabelecim ento denom inado 
“Cantinho dos Sabores”, sito na loja n.º 13 da Rua 25 de Abril, Vieira de Leiria, aprovada 
por deliberação cam arária de 05/01/2012;  
b) Na sequência da notificação para o efeito, a Sociedade interessada, não veio exercer o 
seu direito de defesa e participação no procedim ento adm inistrativo;  
c) Continuando a Sociedade ora interessada a reiterar a sua conduta ilícita, ocupando 
espaço público com  esplanada sem  para o efeito possuir a respectiva licença m unicipal, 
m antêm -se inalteráveis os fundam entos que m otivaram  o projecto de decisão de ordem  de 
rem oção. 

 
A Câm ara M unicipal delibera, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 7 do art. 
64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem bro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro, nos term os do preceituado no artigo 18º do Regulam ento 
M unicipal de Ocupação de Espaço Público com  Equipam ento e M obiliário Urbano, 
se notifique a Sociedade Rita Pedro & Luís Barreto, Lda, portadora do NIPC 507 360 613, 
exploradora do estabelecim ento denom inado “Cantinho dos Sabores”, sito na loja n.º 13 da 
Rua 25 de Abril, Vieira de Leiria, da Ordem  de Rem oção que a seguir se transm ite:   
 
A Câm ara M unicipal da M arinha Grande, ordena a Sociedade Rita Pedro & Luís Barreto, 
Lda a proceder aos trabalhos de rem oção de todo o m obiliário urbano sito frente ao 
estabelecim ento que explora, na loja n.º 13 da Rua 25 de Abril, Vieira de Leiria, 
nom eadam ente cadeiras e m esas, que consubstancia um a ocupação de espaço público em  
desacordo com  o disposto no supra referido Regulam ento M unicipal, no prazo de 10 dias 
úteis, com  início no dia im ediatam ente seguinte ao da notificação da presente ordem  de 
rem oção.  
Decorrido o prazo para o início/conclusão dos trabalhos de rem oção sem  que a presente 
ordem  se m ostre cum prida, proceder-se-á, nos term os do artigo 19º do citado Regulam ento, 
à rem oção por conta da Sociedade infractora, não se responsabilizando a Câm ara M unicipal 
por quaisquer danos nos m ateriais rem ovidos.  
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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15 - REQUERIM ENTO DE M ÁRCIA PEREIRA, M ANDATÁRIA - PEDIDO DE PARECER 
RELATIVO A AUM ENTO DO NÚM ERO DE COM PARTES SOBRE PRÉDIO RÚSTICO - 
REGIM E DAS AUGI –  DEFERIM ENTO. 
 
 
109 - Presente requerim ento recebido nesta Câm ara M unicipal em  16-11-2011, de M árcia 
Pereira, advogada e m andatária de José M anuel Gom es, M aria M anuela Gom es, Vítor 
M anuel da Conceição Gom es e Joaquim  Francisco Gom es, com  escritório na Rua M ãe 
D Á́gua, n.º 14 – 2.º Esqudº. Freguesia e concelho de M arinha Grande, solicitando a 
em issão de parecer favorável ao aum ento do núm ero de com partes sobre o prédio rústico 
com  a área de 5.736m 2, sito no lugar de Garcia (Tojeiras, Serro), da m esm a freguesia e 
concelho, inscrito na m atriz predial rústica sob o artigo 5713, descrito na Conservatória do 
Registo Predial sob o n.º 3898, em  virtude de pretender celebrar negócio de com pra e 
venda, com  a transm issão nas seguintes proporções; em  partes iguais a favor dos citados 
José M anuel Gom es, M aria M anuela Gom es, Vítor M anuel da Conceição Gom es e de 
Joaquim  Francisco Gom es. 
 
Presente inform ação n.º I/114/2012-FO, de 31-01-2012, na qual se apreciam  os factos 
expostos pela requerente e os docum entos que instruíram  o pedido, e se conclui pela 
inexistência de obstáculos jurídicos ao deferim ento do pedido de em issão de parecer 
favorável ao aum ento do núm ero de com partes sobre o prédio rústico supra identificado. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou e concordando com  os fundam entos de facto e de 
direito constantes do citado parecer n.º I/114/2012 –  FO, que aqui se dá por 
integralm ente reproduzido e que fica anexo à presente acta (Anexo 1), delibera 
em itir parecer favorável ao aum ento do núm ero de com partes sobre o referido 
prédio, que decorrerá do negócio jurídico da com pra e venda, nos term os e ao 
abrigo do disposto no art.º 54.º n.ºs. 1 e 2, do Regim e das AUGI-Áreas Urbanas de 
Génese Ilegal, aprovado pela Lei n.º 91/95, de 2 de Setem bro, alterada pelas Leis 
nºs. 165/99, de 14 de Setem bro, 64/2003, de 23 de Agosto e 10/2008, de 20 de 
Fevereiro, sujeito às seguintes condições: 
 

a) Que o docum ento que titula o negócio jurídico da com pra e venda - que 
m otiva o pedido de aum ento do núm ero de com partes - a realizar a favor 
dos quatro novos com proprietários, refira expressam ente que as partes 
ficam  indivisas. 

b) Que o parecer não pode ser invocado, a qualquer título, para justificar ou 
docum entar qualquer outro negócio jurídico, designadam ente de divisão de 
coisa com um , que tenha por resultado o fracionam ento do prédio em  
desrespeito pelo regim e jurídico dos loteam entos. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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O Sr. Presidente esteve ausente durante a tom ada da presente deliberação, tendo 
sido substituído pelo Vice-Presidente, Sr. Paulo Vicente. 
 
 
16 - PROTOCOLO DE CEDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DO CINE-TEATRO ACTOR ÁLVARO 
 
 
110 - Considerando que com pete a esta Câm ara M unicipal apoiar atividades de interesse 
m unicipal, designadam ente de natureza cultural e recreativa. 
 
Considerando que a associação Teatresco - Grupo de Teatro desem penha um  relevante 
papel na dinam ização de atividades culturais e recreativas, de inegável interesse m unicipal. 
 
A Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o artigo 64.°, n.° 4, alíneas a) e b), da 
Lei n.° 169/99, de 18 de setem bro, na redação da Lei n.° 5-A/2002,de 11 de janeiro, 
ceder a utilização do Cine-Teatro Actor Álvaro nos term os constantes da m inuta de 
protocolo em  anexo (Anexo 2), que tam bém  se aprova. 
 
A presente deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
17 - AVERBAM ENTO DA LOJA Nº 22 DO M ERCADO M UNICIPAL DE VIEIRA DE LEIRIA 
 
 
111 - Presente requerim ento em  nom e de Guilherm e Ferreira da Costa Cerva, residente no 
Largo da República nº 58, 1º, Vieira de Leiria, em  que é solicitado o averbam ento da loja nº 
22 do M ercado M unicipal de Vieira de Leiria, para o nom e da Sociedade Carm inda e 
Ferreira, lda, em  virtude de não estar interessado em  continuar a explorar a referida loja, 
por se encontrar reform ado. 
 
A Câm ara analisou o solicitado e por entender que o m otivo invocado (reform a do 
concessionário) é justificado e ponderoso, delibera de acordo com  a alínea c) do 
artigo 5º do Decreto-lei nº 340/82 de 25 de Agosto, autorizar o averbam ento da 
loja nº 22 do M ercado M unicipal de Vieira de Leiria, para o nom e Sociedade 
Carm inda e Ferreira, lda.  
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
18 - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE QUANTIAS RETIDAS NA EM PREITADA 
“CONSTRUÇÃO DO CENTRO EM PRESARIAL DA M ARINHA GRANDE” –  CONCURSO 
PÚBLICO N.º 01/2006-DEEM  
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112 - Presente inform ação n.º 18SAB/2012 da Área das Finanças e carta do adjudicatário da 
obra em  epígrafe, TELHABEL, S.A., a solicitar a substituição das im portâncias retidas para 
reforço de caução relativas aos autos de revisão de preços da obra m encionada, na 
im portância de 4.066,74 €, enviando para sua substituição a Garantia Bancária n.º 
962300488007624 do Banco SANTANDER TOTTA, S.A., no valor de 4.066,74 euros. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou a referida inform ação e face à m esm a, delibera de 
acordo com  o n.º 4 do art. 211º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de M arço, aceitar a 
referida Garantia Bancária e restituir a im portância de 4.066,74 € , retidos através 
das guias n.º 813/1, 1371/1, 1373/1 e 925/1 de 07.11.2008, 31.03.2009, 30.12.2009 e 
29.12.2011, respetivam ente, ao adjudicatário TELHABEL, S.A. 
  
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
19 - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE QUANTIAS RETIDAS NA EM PREITADA 
“EXECUÇÃO DE INFRA ESTRUTURAS E DE AVAC NO CENTRO EM PRESARIAL DA 
M ARINHA GRANDE” –  CONCURSO PÚBLICO N.º 11/2007-DEEM  
 
 
113 - Presente inform ação n.º 17SAB/2012 da Área das Finanças e carta do adjudicatário da 
obra em  epígrafe, TELHABEL, S.A., a solicitar a substituição das im portâncias retidas para 
reforço de caução relativas aos autos de m edição n.º 4 e 5 e auto de revisão de preços da 
obra m encionada, na im portância de 755,44 €, enviando para sua substituição a Garantia 
Bancária n.º 962300488007625 do Banco SANTANDER TOTTA, S.A., no valor de 755,44 
euros. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou a referida inform ação e face à m esm a, delibera de 
acordo com  o n.º 4 do art. 211º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de M arço, aceitar a 
referida Garantia Bancária e restituir a im portância de 755,44 € , retidos através 
das guias n.º 168/1, 366/1 e 639/1 de 31.03.2009, 20.05.2009 e 19.08.2009, 
respetivam ente, ao adjudicatário TELHABEL, S.A. 
  
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
20 - NÃO RECEPÇÃO PROVISÓRIA 
 
 
114 - Presente Auto de Não Recepção Provisória da obra “Beneficiação da Rua António 
M aria da Silva – Concurso Público nº. 01/2009”, adjudicada por deliberação de Câm ara, de 
30 de Julho de 2009, à em presa “Civilvias, Construção e Vias, Lda”. 
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A Câm ara M unicipal, verificando pelo auto referido que a obra não se encontra em  
condições de ser recebida definitivam ente, nom eadam ente por: 
 
- as tam pas das caixas de visita apresentarem  deficiências (ruído e extrem a 
dificuldade de abertura e fecho), 
 
- a calçada de granito apresentar algum as deficiências (juntas abertas e 
abatim entos), 
- existirem  válvulas de águas com  deficiências na haste e caixas de chão;  
 
delibera aprovar o auto supra referido de acordo e para os efeitos do previsto no 
artigo 395.º, do Código dos Contratos Públicos. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
O Sr. Presidente esteve ausente durante a tom ada da presente deliberação, tendo 
sido substituído pelo Vice-Presidente, Sr. Paulo Vicente. 
 
 
21 - EM PREITADA: EXECUÇÃO DE REDE ABASTECIM ENTO DE ÁGUAS NA RUA 

M OINHO D’ AM ÉLIA E RUA VILA DA BATALHA –  CONCURSO PÚBLICO N º 06/11 –  

D.O.E.M . –  APROVAÇÃO DO PSS E NOM EAÇÃO DO COORDENADOR DE 
SEGURANÇA EM  OBRA. 
 
 
115 - Presente Plano de Segurança e Saúde para a fase de obra referente à em preitada “ 
Execução de rede abastecim ento de águas na rua M oinho D’ Am élia e rua Vila da Batalha” 
Concurso Público nº 06/11 - DOEM  
 
Presente Inform ação técnica do Coordenador de Segurança, datada de 22 de Novem bro de 
2011, dando conta que o docum ento apresentado obedece na generalidade à estrutura 
estipulada no ponto 2. do art. 11º do Dec.- Lei N.º 273/03, de 29 de Outubro. 
 
Presente Declaração de aceitação subscrita pelo coordenador de segurança para obra em  
referência de acordo com  o n.º 3 do Dec.- Lei N.º 273/03, de 29 de Outubro. 
 
Assim , apreciado o pedido e tendo em  conta que o Plano de Segurança e Saúde ora  
apresentado obedece na generalidade à estrutura estipulada no ponto 2. do art. 11º do 
Dec.- Lei N.º 273/03, de 29 de Outubro, a Câm ara M unicipal delibera aprovar o Plano de 
Segurança e Saúde para a execução da em preitada designada por “Execução de rede 
abastecim ento de águas na Rua M oinho D’ Am élia e Rua Vila da Batalha” Concurso 
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Público nº 06/11, de acordo com  o disposto n.º 1 do art. 12º do Dec. –  Lei 273/03, de 29 
de Outubro. 
 
A Câm ara M unicipal delibera ainda, nom ear com o Coordenador de Segurança para a obra 
“Execução de rede abastecim ento de águas na Rua M oinho D’ Am élia e Rua Vila da 
Batalha” –  Concurso Público nº 06/11, o técnico Pedro Gom es, de acordo com  o n.º 2 do 
artigo 9.º Dec.- Lei N.º 273/03, de 29 de Outubro. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
22 - ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIM OS A ARRUAM ENTOS DA FREGUESIA DA M ARINHA 
GRANDE 
 
 
116 - Presente proposta da Com issão de Toponím ia para alteração e atribuição de topónim o 
ao arruam ento constante na planta de localização que se dá por reproduzida e se anexa à 
presente ata: 
 

1. Bairro Novo das Trutas -Trutas - Brejo das Trutas 
2. Rua do Sobreiro (localização da placa) proposta de prolongam ento da Rua 

 
A Câm ara, no uso da com petência prevista na alínea v) do nº 1 do art.º 64º da Lei 
nº 169/99, de 18 de setem bro, republicada em  anexo à Lei nº 5-A/2002, de 11 de 
janeiro, delibera concordando com  a proposta apresentada pela Com issão de 
Toponím ia, atribuir os seguintes topónim os aos arruam entos constantes das plantas 
de localização que se dão por reproduzidas e se anexam  à presente ata (Anexo 3):  
 

1. Bairro Novo das Trutas -Trutas - Brejo das Trutas -Rua que se situa entre a 
Rua 42 e a Rua Pinheiro Grande  

2. Rua do Sobreiro –  Prolongam ento da Rua até à Rua 42, esta rua tem  início 
na Rua do Repouso e term ina na Rua 42 nas Trutas. 

 
Esta deliberação foi aprovada por unanim idade.  
 
 
23 - PEDIDO DE ALARGAM ENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAM ENTO DO 
ESTABELECIM ENTO “M ANIA CAFÉ” NA M ARINHA GRANDE 
 
 
117 - Presente inform ação nº 02/AF de 10-02-2012, Gabinete de Atendim ento ao M unícipe 
que se passa a transcrever: 
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“Luis Vasco Franco, proprietário do estabelecim ento de restauração e bebidas denom inado 
“M ania Café”, sito na M arinha Grande, solicitou à Câm ara M unicipal autorização para o 
alargam ento do horário de funcionam ento a título excecional no dia 25 de fevereiro de 
2012, das 2:00h às 3:00h, para com em oração do 9º aniversário. 
O n.º 1 do artigo 2.º do Regulam ento M unicipal dos Horários de Funcionam ento dos 
Estabelecim entos Com erciais do Concelho da M arinha Grande, perm ite que a Câm ara 
M unicipal possa alargar o período de funcionam ento dos Estabelecim entos Com erciais. 
De acordo o m esm o artigo do referido Regulam ento, a Câm ara M unicipal é obrigada a ouvir 
os Sindicatos, as Associações Patronais e as Associações de Consum idores sem pre que 
haja um a pretensão de alargam ento dos lim ites dos horários fixados. 
Dispõe ainda o citado Regulam ento que os alargam entos de horário apenas poderão ter 
lugar em  localidade em  que os interesses de certas actividades profissionais, 
nom eadam ente ligadas ao turism o, o justifiquem , (cfr. alínea b) nº1 art.2º). 
Face ao exposto, foram  elaborados os seguintes ofícios a solicitar parecer para o 
alargam ento solicitado: 

 Registo de saída nº 640 de 25-01-2012 para a ACIM G - Associação de Com erciantes 
da M arinha Grande; 

 Registo de saída nº 638 de 25-01-2012 para a DECO - Associação Portuguesa para a 
Defesa do Consum idor; 

 Registo de saída nº 637 de 25-01-2012 - Sindicato da Industria Hoteleira, Turism o, 
Restaurantes e Sim ilares;” 

 
Presente pareceres das entidades consultadas ao abrigo do nº1 do artigo 2º do 
Regulam ento M unicipal dos Horários de Funcionam ento dos Estabelecim entos Com erciais 
do Concelho da M arinha Grande, ACIM G- Associação Com ercial Industrial da M arinha 
Grande, DECO-Associação Portuguesa para a Defesa do Consum idor, Sindicato da Indústria 
Hoteleira, Turism o, Restaurantes e Sim ilares do Centro, que se pronunciaram  de m odo 
favorável à pretensão da requerente. Porém  todos eles alertam  que devem  ficar 
salvaguardadas a segurança e ordem  pública, quer dos utentes dos estabelecim entos, quer 
da própria vizinhança. 
 
A Câm ara depois de analisar a inform ação nº 02/AF de 10-02-2012 e os referidos 
pareceres, delibera autorizar o alargam ento do horário de funcionam ento do 
Estabelecim ento “M ania Café” das 2:00h às 3:00h, no dia 25 de Fevereiro de 2012. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
24 - PEDIDO DE ALARGAM ENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAM ENTO DO 
ESTABELECIM ENTO DO SPORT OPERÁRIO M ARINHENSE “ OPERÁRIO AND CLUB 
AND CAFFÉ ” NA M ARINHA GRANDE 
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118 - Presente inform ação nº 01/AF de 10-02-2012, Gabinete de Atendim ento ao M unícipe 
que se passa a transcrever: 
 
“Prom oel – Em preendim entos Turísticos de São pedro de M oel Lda, concessionário do 
estabelecim ento de restauração e bebidas denom inado “+ Operário – Club & Caffé”, sito na 
M arinha Grande, solicitou à Câm ara M unicipal autorização para o alargam ento do horário 
de funcionam ento a título excecional nos dias 19 e 21 de fevereiro de 2012, das 2:00h às 
6:00h, para com em oração do carnaval. 
O n.º 1 do artigo 2.º do Regulam ento M unicipal dos Horários de Funcionam ento dos 
Estabelecim entos Com erciais do Concelho da M arinha Grande, perm ite que a Câm ara 
M unicipal possa alargar o período de funcionam ento dos Estabelecim entos Com erciais. 
De acordo o m esm o artigo do referido Regulam ento, a Câm ara M unicipal é obrigada a ouvir 
os Sindicatos, as Associações Patronais e as Associações de Consum idores sem pre que 
haja um a pretensão de alargam ento dos lim ites dos horários fixados. 
Dispõe ainda o citado Regulam ento que os alargam entos de horário apenas poderão ter 
lugar em  localidade em  que os interesses de certas actividades profissionais, 
nom eadam ente ligadas ao turism o, o justifiquem , (cfr. alínea b) nº1 art.2º). 
Face ao exposto, foram  elaborados os seguintes ofícios a solicitar parecer para o 
alargam ento solicitado: 

 Registo de saída nº 633 de 25-01-2012 para a ACIM G - Associação de Com erciantes 
da M arinha Grande; 

 Registo de saída nº 635 de 25-01-2012 para a DECO - Associação Portuguesa para a 
Defesa do Consum idor; 

 Registo de saída nº 636 de 25-01-2012 - Sindicato da Industria Hoteleira, Turism o, 
Restaurantes e Sim ilares;” 

 
Presente pareceres das entidades consultadas ao abrigo do nº1 do artigo 2º do 
Regulam ento M unicipal dos Horários de Funcionam ento dos Estabelecim entos Com erciais 
do Concelho da M arinha Grande, ACIM G- Associação Com ercial Industrial da M arinha 
Grande, DECO-Associação Portuguesa para a Defesa do Consum idor, Sindicato da Indústria 
Hoteleira, Turism o, Restaurantes e Sim ilares do Centro, que se pronunciaram  de m odo 
favorável à pretensão da requerente. Porém  todos eles alertam  que devem  ficar 
salvaguardadas a segurança e ordem  pública, quer dos utentes dos estabelecim entos, quer 
da própria vizinhança. 
 
A Câm ara depois de analisar a inform ação nº 01/AF de 10-02-2012 e os referidos 
pareceres, delibera autorizar o alargam ento do horário de funcionam ento do 
Estabelecim ento “Operário and Club and Caffé” das 2:00h às 6:00h, nos dias 19 e 
21 de Fevereiro de 2012. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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25 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO 26º 
DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO, QUE APROVA O ORÇAM ENTO DE 
ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  AQUISIÇÃO DE SOFTW ARE E SERVIÇOS DE 
M ANUTENÇÃO DE SOFTW ARE “INTERGRAPH”. 
 
 
119 - A Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, que aprovou o Orçam ento do Estado para o 
ano de 2012, veio dar continuidade a um  conjunto de m edidas introduzidas pela Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, tendo em  vista 
a redução dos encargos do Estado e das diversas entidades públicas. 
 
Nos term os do disposto no n.º 4 do artigo 26º da Lei do Orçam ento de Estado de 2012, a 
celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços 
abrangidos pelo âm bito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas 
Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setem bro e 55-A/2010, de 31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
independentem ente da natureza da contraparte, designadam ente no que respeita a: 

 
a) Contratos de prestação de serviços nas m odalidades de tarefa e de avença; 
b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

 
carece de parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da Adm inistração Pública, nos term os e segundo a tram itação a regular por 
portaria dos referidos m em bros do Governo. 
 
O n.º 8 do art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado 
de 2012, estabelece que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 4 do m esm o artigo 
é da com petência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas 
alíneas a) e c) do núm ero 5.º do m esm o, bem  com o da alínea b) do m esm o núm ero, com  as 
devidas adaptações, sendo os seus term os e tram itação regulados pela portaria referida no 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3 – 
B/2010, de 28 de abril. 
 
Para os organism os e serviços da Adm inistração Pública abrangidos pelo âm bito de 
aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 
de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setem bro e 55-A/2010, de 
31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, foi publicada no Diário da 
República a Portaria 9/2012 de 10 de janeiro, que regulam enta os term os e a tram itação do 
parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da Adm inistração Pública, previsto no n.º 4 do artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 
de dezem bro, e nos nºs 4 e 5 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro,
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alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 
2 de setem bro, 55-A/2010, de 31/dezem bro, e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Verifica-se, no entanto, que na presente data não foi publicada a portaria a que se refere o 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3-
B/2010, de 28 de abril, pelo que para a Adm inistração Local não existe regulam entação 
quanto aos term os e tram itação do parecer prévio vinculativo, previsto no n.ºs 4 e 8 do 
artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Apesar da ausência de regulam entação para a Adm inistração Local é entendim ento da 
DGAEP, form ulado nas suas FAQ’S, que o art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
Lei do Orçam ento de Estado de 2012, se aplica às autarquias locais, quer no que respeita ao 
parecer prévio quer à redução rem uneratória. 
 
Considerando que nos term os do n.º 8 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezem bro, a em issão do parecer prévio vinculativo, depende da verificação dos seguintes 
requisitos, preceituados nos n.ºs 4 e 5 do m esm o artigo: 
 

 Seja observado o regim e legal da aquisição de serviços; 

 O contratado com prove ter regularizado as suas obrigações fiscais e com  a 
segurança social; 

 Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da relação jurídica de em prego 
publico e da inexistência de pessoal em  situação de m obilidade especial apto para 
o desem penho das funções subjacentes à contratação em  causa; 

 Confirm ação de declaração de cabim ento orçam ental; 

 Aplicação de redução rem uneratória preceituada nos art.ºs 19 e 22.º da Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, atento 
o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a disposição 
constante no n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução 
rem uneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços 
que, em  2012, venham  a renovar-se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, 
contraparte do contrato vigente em  2011. 

 
 
Presente a inform ação e requisição interna da DOP, justificando a necessidade de se 
proceder à aquisição de software e serviços de m anutenção de software “Intergraph”, para 
o período de 12 m eses, sujeito a parecer prévio vinculativo.  
 
O procedim ento a adotar é o Ajuste Direto previsto no artigo 20.º, n.º 1, alínea a) do 
Código dos Contratos Públicos, atendendo a que se prevê um  valor do contrato inferior a 
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75.000,00 euros e que o preço base a aplicar é de 11.411,08 euros, a acrescer de IVA à taxa 
legal em  vigor, sendo este o preço m áxim o que a entidade adjudicante se dispõe a pagar 
pela execução de todas as prestações de serviços objeto do contrato.  
 
Considerando que, em  sede do procedim ento de form ação do contrato, será apresentado 
pelo adjudicatário os docum entos com provativos de situação regularizada no que respeita 
às suas obrigações fiscais e para com  a segurança social. 
 
Considerando que o objeto do contrato a celebrar consiste na aquisição de software e 
serviços de m anutenção de software “Intergraph”, tarefas que serão exercidas com  
autonom ia e sem  carácter de subordinação, revelando-se inconveniente o recurso a 
qualquer m odalidade da relação jurídica de em prego. 
 
Considerando que na presente data não é possível efetuar a dem onstração de inexistência 
de pessoal em  situação de m obilidade especial, por a Portaria a que se refere o n.º 2 do 
artigo 33.º-A da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezem bro, na redação introduzida pela Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, não ter sido publicada e que será esta que 
estabelecerá os term os e condições para a dem ostração da m esm a. 
 
Considerando que os serviços, objeto do presente contrato, não podem  ser executados com  
recursos próprios da autarquia por a em presa INTERGRAPH (PORTUGAL) - SISTEM AS DE 
COM PUTACAO GRAFICA, S.A. ser a detentora dos direitos do referido software, sendo esta 
a em presa responsável pela m anutenção do m esm o, considerando-se por estes factos 
cum pridos os requisitos dispostos no n.º 2 do art.º 127 do Código dos Contrato Públicos, 
atenta redação preceituada na Lei do Orçam ento de Estado de 2012. 
 
Considerando que a presente despesa tem  enquadram ento orçam ental e que foi em itido 
cabim ento pelos serviços da Área de Contabilidade da Divisão de Gestão Financeira. 
 
Considerando que ao referido contrato se aplica, no que respeita aos serviços de 
m anutenção do software, a redução rem uneratória preceituada nos artigos 19.º e 22.º da 
Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, 
atento o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a disposição constante no 
n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução rem uneratória é aplicável 
aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que, em  2012, venham  a renovar-
se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, contraparte do contrato vigente em  2011, 
conform e dem onstração que se anexa. 
 
Considerando que a entidade a convidar para apresentar proposta é a INTERGRAPH 
(PORTUGAL) - SISTEM AS DE COM PUTACAO GRAFICA, S.A..  
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Face ao exposto e considerando que se encontram  cum pridos todos os requisitos 
estipulados nos n.º 4 e n.º 5 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de 
Dezem bro, a Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o disposto no n.º 8 do 
artigo 26.º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de Dezem bro, em itir parecer favorável à 
celebração do contrato de aquisição de softw are e serviços de m anutenção de 
softw are “Intergraph”, para o período de 12 m eses. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
26 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO 26º 
DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO, QUE APROVA O ORÇAM ENTO DE 
ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIA E 
IM PRESSÃO, NO QUAL SE INCLUI A DISPONIBILIZAÇÃO DOS EQUIPAM ENTOS, A 
SUA M ANUTENÇÃO E REPARAÇÃO, A QUALQUER TÍTULO E O FORNECIM ENTO DE 
CONSUM ÍVEIS, PARA O PERÍODO DE 36 M ESES.    
 
 
120 - A Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, que aprovou o Orçam ento do Estado para o 
ano de 2012, veio dar continuidade a um  conjunto de m edidas introduzidas pela Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, tendo em  vista 
a redução dos encargos do Estado e das diversas entidades públicas. 
 
Nos term os do disposto no n.º 4 do artigo 26º da Lei do Orçam ento de Estado de 2012, a 
celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços 
abrangidos pelo âm bito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas 
Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setem bro e 55-A/2010, de 31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
independentem ente da natureza da contraparte, designadam ente no que respeita a: 

 
a) Contratos de prestação de serviços nas m odalidades de tarefa e de avença; 
b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

 
carece de parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da Adm inistração Pública, nos term os e segundo a tram itação a regular por 
portaria dos referidos m em bros do Governo. 
 
O n.º 8 do art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado 
de 2012, estabelece que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 4 do m esm o artigo 
é da com petência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas 
alíneas a) e c) do núm ero 5.º do m esm o, bem  com o da alínea b) do m esm o núm ero, com  as 
devidas adaptações, sendo os seus term os e tram itação regulados pela portaria referida no 



 

Página 36 de 58 

Reunião ordinária da Câmara 

Municipal da Marinha Grande 

realizada no dia  

16/02/2012. 

 

Mandato de 2009/2013 

Ata nº 5  

 
 
 
 
 
 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3 – 
B/2010, de 28 de abril. 
 
Para os organism os e serviços da Adm inistração Pública abrangidos pelo âm bito de 
aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 
de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setem bro e 55-A/2010, de 
31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, foi publicada no Diário da 
República a Portaria 9/2012 de 10 de janeiro, que regulam enta os term os e a tram itação do 
parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da Adm inistração Pública, previsto no n.º 4 do artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 
de dezem bro, e nos nºs 4 e 5 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 
alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 
2 de setem bro, 55-A/2010, de 31/dezem bro, e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Verifica-se, no entanto, que na presente data não foi publicada a portaria a que se refere o 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3-
B/2010, de 28 de abril, pelo que para a Adm inistração Local não existe regulam entação 
quanto aos term os e tram itação do parecer prévio vinculativo, previsto no n.ºs 4 e 8 do 
artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Apesar da ausência de regulam entação para a Adm inistração Local é entendim ento da 
DGAEP, form ulado nas suas FAQ’S, que o art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
Lei do Orçam ento de Estado de 2012, se aplica às autarquias locais, quer no que respeita ao 
parecer prévio quer à redução rem uneratória. 
 
Considerando que nos term os do n.º 8 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezem bro, a em issão do parecer prévio vinculativo, depende da verificação dos seguintes 
requisitos, preceituados nos n.ºs 4 e 5 do m esm o artigo: 
 

 Seja observado o regim e legal da aquisição de serviços; 

 O contratado com prove ter regularizado as suas obrigações fiscais e com  a 
segurança social; 

 Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da relação jurídica de em prego 
publico e da inexistência de pessoal em  situação de m obilidade especial apto para 
o desem penho das funções subjacentes à contratação em  causa; 

 Confirm ação de declaração de cabim ento orçam ental; 

 Aplicação de redução rem uneratória preceituada nos art.ºs 19 e 22.º da Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, atento 
o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a disposição 
constante no n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução 
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rem uneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços 
que, em  2012, venham  a renovar-se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, 
contraparte do contrato vigente em  2011. 

 
Presente a inform ação e requisição interna da DCCM , justificando a necessidade de se 
proceder à contratação de serviços de cópia e im pressão, no qual se inclui a 
disponibilização dos equipam entos, a sua m anutenção e reparação, a qualquer título e o 
fornecim ento de consum íveis, para o período de 36 m eses, sujeito a parecer prévio 
vinculativo. 

 
O procedim ento a adoptar é o concurso público, previsto na alínea b) do nº1 do artigo 16º 
e alínea b) do n.º 1 do art.º 20º, am bos do Código dos Contratos Públicos, atendendo a 
que se prevê a celebração de um  contrato de valor inferior a 200.000 euros, nos term os do 
Regulam ento (UE) N.º 1251/2011 da Com issão de 30 de Novem bro de 2011 que altera as 
Directivas 2004/17/CE, 2004/18/CE e 2009/81/CE do Parlam ento Europeu e do Conselho no 
respeitante aos seus lim iares de aplicação no contexto dos processos de adjudicação de 
contratos sem  prejuízo do lim ite de autorização de despesa consagrado com  artº18, nº1, 
alínea b) do Decreto-Lei 197/99 de 8 de Junho. 
 
Considerando que, em  sede do procedim ento de form ação do contrato, será apresentado 
pelo adjudicatário os docum entos com provativos de situação regularizada no que respeita 
às suas obrigações fiscais e para com  a segurança social. 
 
Considerando que o preço base a aplicar é de 58.530,00 euros, a acrescer de IVA à taxa 
23% , sendo este o preço m áxim o que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela 
execução de todas as prestações de serviços objecto do contrato. 
 
Considerando que o objeto do contrato a celebrar consiste na cópia e im pressão, no qual 
se inclui a disponibilização dos equipam entos, a sua m anutenção e reparação, a qualquer 
título e o fornecim ento de consum íveis, tarefas que serão exercidas com  autonom ia e sem  
carácter de subordinação, revelando-se inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da 
relação jurídica de em prego público. 
 
Considerando que na presente data não é possível efectuar a dem onstração de inexistência 
de pessoal em  situação de m obilidade especial, por a Portaria a que se refere o n.º 2 do 
artigo 33.º-A da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezem bro, na redação introduzida pela Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, não ter sido publicada e que será esta que 
estabelecerá os term os e condições para a dem ostração da m esm a. 
 
Considerando que a presente despesa tem  enquadram ento orçam ental e que foi em itido 
cabim ento pelos serviços da Área de Contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, em  
anexo. 
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Considerando que ao referido contrato não se aplica, a redução rem uneratória preceituada 
nos artigos 19.º e 22.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de 
Estado para o ano de 2011, atento o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 
30 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a 
disposição constante no n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução 
rem uneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que, em  
2012, venham  a renovar-se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, contraparte do 
contrato vigente em  2011, por não existir contrato com  idêntico objeto e, ou, contraparte 
celebrado no ano de 2011, não havendo, por este facto, term o de com paração. 
 
Face ao exposto e considerando que se encontram  cum pridos todos os requisitos 
estipulados nos n.º 4 e n.º 5 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de 
Dezem bro, a Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o disposto no n.º 8 do 
artigo 26.º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de Dezem bro, em itir parecer favorável à 
contratação de serviços de cópia e im pressão, no qual se inclui a disponibilização 
dos equipam entos, a sua m anutenção e reparação, a qualquer título e o 
fornecim ento de consum íveis, para o período de 36 m eses.     
 
Esta deliberação foi tom ada por m aioria, com  3 votos a favor, 1 voto contra do Sr. 
Vereador Dr. Vítor Pereira e 3 abstenções dos Srs. Vereadores Dr. Alberto 
Cascalho, Dr.ª Alexandra Dengucho e Dr. António Santos. 
 
 
27 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO 26º 
DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO QUE APROVA O ORÇAM ENTO DE 
ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARAÇÃO DA 
UNIDADE DE TRATAM ENTO DO AR DA PISCINA DA EM BRA. 
 
 
121 - A Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, que aprovou o Orçam ento do Estado para o 
ano de 2012, veio dar continuidade a um  conjunto de m edidas introduzidas pela Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, tendo em  vista 
a redução dos encargos do Estado e das diversas entidades públicas. 
 
Nos term os do disposto no n.º 4 do artigo 26º da Lei do Orçam ento de Estado de 2012, a 
celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços 
abrangidos pelo âm bito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas 
Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setem bro e 55-A/2010, de 31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
independentem ente da natureza da contraparte, designadam ente no que respeita a: 

 
a) Contratos de prestação de serviços nas m odalidades de tarefa e de avença; 
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b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

 
carece de parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da Adm inistração Pública, nos term os e segundo a tram itação a regular por 
portaria dos referidos m em bros do Governo. 
 
O n.º 8 do art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado 
de 2012, estabelece que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 4 do m esm o artigo 
é da com petência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas 
alíneas a) e c) do núm ero 5.º do m esm o, bem  com o da alínea b) do m esm o núm ero, com  as 
devidas adaptações, sendo os seus term os e tram itação regulados pela portaria referida no 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3 – 
B/2010, de 28 de abril. 
 
Para os organism os e serviços da Adm inistração Pública abrangidos pelo âm bito de 
aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 
de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setem bro e 55-A/2010, de 
31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, foi publicada no Diário da 
República a Portaria 9/2012 de 10 de janeiro, que regulam enta os term os e a tram itação do 
parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da Adm inistração Pública, previsto no n.º 4 do artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 
de dezem bro, e nos nºs 4 e 5 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 
alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 
2 de setem bro, 55-A/2010, de 31/dezem bro, e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Verifica-se, no entanto, que na presente data não foi publicada a portaria a que se refere o 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3-
B/2010, de 28 de abril, pelo que para a Adm inistração Local não existe regulam entação 
quanto aos term os e tram itação do parecer prévio vinculativo, previsto no n.ºs 4 e 8 do 
artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Apesar da ausência de regulam entação para a Adm inistração Local é entendim ento da 
DGAEP, form ulado nas suas FAQ’S, que o art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
Lei do Orçam ento de Estado de 2012, se aplica às autarquias locais, quer no que respeita ao 
parecer prévio quer à redução rem uneratória. 
 
Considerando que nos term os do n.º 8 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de 
dezem bro, a em issão do parecer prévio vinculativo, depende da verificação dos seguintes 
requisitos, preceituados no n.º 4 e 5.º do m esm o artigo: 
 

 Seja observado o regim e legal da aquisição de serviços; 
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 O contratado com prove ter regularizado as suas obrigações fiscais e com  a 
segurança social; 

 Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da relação jurídica de em prego 
publico e da inexistência de pessoal em  situação de m obilidade especial apto para 
o desem penho das funções subjacentes à contratação em  causa; 

 Confirm ação de declaração de cabim ento orçam ental; 

 Aplicação de redução rem uneratória preceituada nos artigos 19 e 22.º da Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, atento 
o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a disposição 
constante no n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução 
rem uneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços 
que, em  2012, venham  a renovar-se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, 
contraparte do contrato vigente em  2011. 
 

Presente a inform ação e requisição interna da DOEM , justificando a necessidade de se 
proceder à contratação da prestação de serviços de reparação da Unidade de Tratam ento 
do Ar da Piscina da Em bra, sujeita a parecer prévio vinculativo.  
 
O procedim ento a adotar é o Ajuste Direto previsto no artigo 20.º, n.º 1, alínea a) do 
Código dos Contratos Públicos, atendendo a que se prevê um  valor do contrato inferior a 
75.000,00 euros e que o preço base a aplicar é de 20.000,00 euros, a acrescer de IVA à 
taxa legal em  vigor, sendo este o preço m áxim o que a entidade adjudicante se dispõe a 
pagar pela execução de todas as prestações de serviços objeto do contrato.  
 
Considerando que, em  sede do procedim ento de form ação do contrato, será apresentado 
pelo adjudicatário os docum entos com provativos de situação regularizada no que respeita 
às suas obrigações fiscais e para com  a segurança social. 
 
Considerando que o objeto do contrato a celebrar consiste na prestação de serviços de 
reparação da Unidade de Tratam ento do Ar da Piscina da Em bra, com  a inclusão de todas 
as peças e acessórios necessários, tarefas que serão exercidas com  autonom ia e sem  
carácter de subordinação, revelando-se inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da 
relação jurídica de em prego público. 
 
Considerando que até à presente data não é possível efetuar a dem onstração de 
inexistência de pessoal em  situação de m obilidade especial, por a portaria a que se refere o 
n.º 2 do artigo 33.º-A da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezem bro, na redação introduzida pela 
Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2012, não ter sido publicada e que será esta que 
estabelecerá os term os e condições para a dem ostração da m esm a. 
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Considerando que se trata de um a reparação de grande com plexidade técnica em  
equipam ento específico, e que não existem  nesta autarquia funcionários com  conhecim entos 
nesta m atéria para a realização dos serviços que se pretendem  contratar e que será 
requerido ao adjudicatário a apresentação de garantia para o serviço prestado, nos term os 
legais, considerando-se por estes factos cum pridos os requisitos dispostos no n.º 2 do 
art.º 127 do Código dos Contratos Públicos, atenta redação preceituada na Lei do 
Orçam ento de Estado de 2012. 
 
Considerando que a presente despesa tem  enquadram ento orçam ental na classificação 
orgânica/económ ica 10/070110, Ação do PPI 2012/I/48, para a qual foi em itida a proposta de 
cabim ento, que se anexa. 
 
Considerando que ao referido contrato não se aplica, a redução rem uneratória preceituada 
nos artigos 19.º e 22.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de 
Estado para o ano de 2011, atento o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 
30 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a 
disposição constante no n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução 
rem uneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que, em  
2012, venham  a renovar-se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, contraparte do 
contrato vigente em  2011, por não existir contrato com  idêntico objeto e, ou, contraparte 
celebrado no ano de 2011, não havendo, por este facto, term o de com paração. 
 
Considerando que a entidade, sugerida pelo serviço requisitante, a convidar para 
apresentar proposta é a em presa CARVALHO CLIM ATIZAÇÕES LDA, por ser um a em presa 
com  conhecim entos técnicos específicos nesta área. 
 
Face ao exposto e considerando que se encontram  cum pridos todos os requisitos 
estipulados nos n.º 4 e n.º 5 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de 
Dezem bro, a Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o disposto no n.º 8 do 
artigo 26.º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de Dezem bro, em itir parecer favorável à 
celebração do contrato de prestação de serviços de reparação da Unidade de 
Tratam ento do Ar da Piscina da Em bra. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 

 
 

28 - RESUM O DE TESOURARIA 

 
 
Presente resum o da Tesouraria M unicipal, referente ao dia quinze de fevereiro de dois m il 
e doze, o qual apresenta o seguinte valor na rubrica “Total de Disponibilidades”:  
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757.661,32 €  (setecentos e cinquenta e sete m il, seiscentos e sessenta e um  euros e trinta 
e dois cêntim os). 
 
A Câm ara tom ou conhecim ento. 
 

 
 

 
 

122 - De acordo com  o previsto no art.º 83º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, 
republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, a Câm ara delibera por 
unanim idade analisar os seguintes assuntos: 
 

1. REQ. N.º 1095/11 –  PC N.º 258/09 –  AREIAGOLD –  ACTIVIDADES 
TURÍSTICAS E HOTELEIRAS, S.A. 

 
2. REQ. N.º 172/12 –  PC N.º 105/09 –  M ARIA GRACIETE SILVA PEREIRA VILELA 

PEREIRA 
 

3. REQ. N.º 141/12 –  PC N.º 19/12 –  AM ÉRICO GONÇALVES 
 

4. REQ. N.º 1972/11 –  PC N.º 614/07 –  LEONOR ROSÁRIO OLIVEIRA 
RODRIGUES 

 
5. REQ. N.º 92/12 –  PC N.º 13/12 –  VECOGEST, LDA. 

 
6. PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO º 

26 DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO, QUE APROVA O 
ORÇAM ENTO DE ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE M ANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS VERDES NO CONCELHO DA 
M ARINHA GRANDE PARA O PERÍODO DE 1 DE M ARÇO A 31 DE DEZEM BRO 
DE 2012. 

 
7. ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS ESCOLARES A ALUNOS CARENCIADOS –  

ESCOLAS DE 1.º CICLO E JARDINS-DE-INFÂNCIA DA REDE PÚBLICA DO 
CONCELHO DA M ARINHA GRANDE (ANO LETIVO 2011/2012) PERTENCENTES 
AOS AGRUPAM ENTOS DE ESCOLAS NERY CAPUCHO E GUILHERM E 
STEPHENS –  2ª DELIBERAÇÃO 

 
8. APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAM A DE PATROCÍNIO DESPORTIVO. 

CLUBE AUTOM ÓVEL DA M ARINHA GRANDE 
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9. APOIO AOS AGRUPAM ENTOS DE ESCOLAS PARA M ATERIAL DIDÁTICO DE 
RECREIO E DE CONSUM ÍVEIS E OUTROS BENS PARA O FUNCIONAM ENTO 
DAS ESCOLAS DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO E JARDINS DE INFÂNCIA, 
REFERENTE AO ANO LETIVO 2011/2012. 2.º E 3.º PERÍODOS LETIVO 

 
10. SEM ANA DO EM PREENDEDORISM O –  ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO 

 
 

 
 

 
 
1 - REQ. N.º 1095/11 –  PC N.º 258/09 –  AREIAGOLD –  ACTIVIDADES TURÍSTICAS E 
HOTELEIRAS, S.A. 
 
 
123 - Presente Processo de Licenciam ento referente à obra de “Alteração de Unidade 
Hoteleira – Hotel M ar & Sol”, localizado na Avenida da Liberdade, à qual foi atribuído 
Alvará de Licença de Alteração n.º 5/11, de 09/02, com  term o em  08/08/2011. 
Presente Projeto de Alterações ao Projeto de Arquitetura anteriorm ente aprovado, tendo em  
vista a reclassificação da unidade hoteleira de 3* para 4*, dispondo de pareceres técnicos 
dos serviços que atestam  estarem  as alterações apresentadas, aptas a m erecerem  
aprovação. 
Presente Parecer Favorável em itido pelo Turism o de Portugal, I.P., que se transcreve: 
“…  
Em  referência ao assunto acim a m encionao, inform a-se V.Ex. que, por despacho superior de 
04.07.2011, foi em itido parecer favorável ao projeto de alterações apresentado, com  vista à 
reclassificação da unidade, e que, noas term os da alínea c) do n.º 2 do art. 21.º do Decreto-
Lei n.º 39/2008, de 7 de M arço, com  a redacção em  vigor, reclassificou-se, em  projecto, a 
unidade com o Hotel de 4*, m antendo-se a denom inação “Hotel M ar e Sol”, e fixou-se, 
tam bém  em  projecto, a capacidade m áxim a de 112 cam as fixas/utentes, distribuídos por 57 
unidades de alojam ento, sendo 55 quartos duplos (3 dos quais adaptados para pessoas 
com  m obilidade condicionada) e 2 quartos individuais. 
M ais se inform a que: 
Relativam ente aos requisitos opcionais pretendidos e a respectiva pontuação, nos term os 
do Anexo I da Portaria n.º 327/2008, de 28 de Abril, foram  indicados 251 pontos, a verificar 
em  auditoria de classificação. 
Quanto aos equipam entos de uso com um , e sem  prejuízo das com petências da autarquia 
nesta m atéria, nada há a opor, face ao disposto na Portaria n.º 358/2009, de 6 de Abril. 
Alerta-se tam bém  o requerente para que, após a em issão do alvará de autorização de 
utilização para fins turísticos pela Câm ara M unicipal da M arinha Grande, nos term os do art. 
30.º do Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de M arço, com  a redacção em  vigor, o 
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em preendim ento deverá ser objecto de auditoria de classificaçção pelo Turism o de 
Portugal, I.P., conform e disposto no art. 36.º daquele diplom a legal. 
 
Este parecer é atribuído no âm bito da estrita com petência do Turism o de Portugal, I.P., sem  
prejuízo do cum prim ento dos instrum entos de gestão territorial aplicáveis e dos pareceres 
que outras entidades, no uso das suas próprias com petências, possam  vir a produzir sobre 
a m atéria. 
… ” 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do disposto no n.º 4 do 
art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 

2. Cum prim ento do Parecer Favorável em itido pelo Turism o de Portugal, I.P.. 
3. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários em  consequência 

da realização da obra. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
2 - REQ. N.º 172/12 –  PC N.º 105/09 –  M ARIA GRACIETE SILVA PEREIRA VILELA 
PEREIRA 
 
 
124 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Alteração/Legalização de 
Am pliação” de um  edifício de habitação unifam iliar existente, localizado na Rua Adolfo 
Leitão, Lugar de São Pedro de M oel, Freguesia de M arinha Grande, dispondo do seguinte 
antecedente: 
Processo de Licenciam ento n.º 450/54, em  nom e de João Pereira Vilela, referente à obra de 
“Am pliação e M odificação de M oradia”, levada a efeito ao abrigo do Alvará de Licença de 
Obras n.º 251/55, de 01/09. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços, que atestam  a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
apresentado, com  determ inadas condições. 
 
Após a análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os:  
1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos Projetos das Especialidades aplicáveis, nos term os do disposto no n.º 4 do
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art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 

2. Apresentação, em  igual período, de Certidão da Conservatória do Registo 
Predial, do prédio objeto da presente pretensão, contendo a retificação da sua 
área (área coberta e área de logradouro), face à área referida na Planta de 
Im plantação, com  eventual registo de servidão de passagem  a favor do prédio 
localizado a norte e confinante com  o referido logradouro. 

3. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuado de acordo com  a 
legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
08/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
3 - REQ. N.º 141/12 –  PC N.º 19/12 –  AM ÉRICO GONÇALVES 
 
 
125 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à “Legalização da Alteração de Edifício 
Habitacional e Garagem ” existentes, localizados na Avenida do Farol, Lugar de São Pedro 
de M oel, Freguesia de M arinha Grande, bem  com o a em issão de certidão com provativa de 
que o edifício em  causa, satisfaz os requisitos legais para a sua constituição em  Regim e de 
Propriedade Horizontal, nos term os previstos no n.º 3 do art. 66.º do Regim e Jurídico da 
Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 
Presentes Processo de Licenciam ento n.º 1178/63, em  nom e de Am érico Gonçalves, referente 
à obra de “Construção de um  Bloco com  Quatro M oradia Gêm eas”, levada a efeito ao 
abrigo do Alvará de Licença de Obras n.º 559/1963, de 12/08. 
Presente Processo de Licenciam ento n.º 1524/67, em  nom e de Am érico Gonçalves, referente 
à obra de “Construção de um a Garagem ”, levada a efeito ao abrigo do Alvará de Licença de 
Obras n.º 62/1968, de 28/04. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços, que atestam  a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
apresentado, com  determ inadas condições. 
 
Após a análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os:  
1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos Projetos das Especialidades aplicáveis, nos term os do disposto no n.º 4 do 
art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 
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2. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuado de acordo com  a 

legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
08/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

 
M ais deliberou m andar em itir a certidão requerida, para que o edifício possa ser 
subm etido ao Regim e de Propriedade Horizontal, nos term os previstos no art. 
1414.º e seguintes do Capítulo VI (Propriedade Horizontal) do Código Civil em  
vigor. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
4 - REQ. N.º 1972/11 –  PC N.º 614/07 –  LEONOR ROSÁRIO OLIVEIRA RODRIGUES 
 
 
126 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à “Legalização da Alteração e Conclusão 
da Obra relativa à Construção de Edifício” existente, levado a efeito num  prédio urbano sito 
no Lugar de Alm oinha Velha, Estrada da Nazaré (EN 242, Km  17+350LD), Freguesia de 
M oita, dispondo dos seguintes antecedentes: 
Processo de Licenciam ento n.º 1229/1971, da Câm ara M unicipal de Alcobaça, em  nom e de 
Aguinaldo Henriques Francisco, referente à obra de “Reparação de Casa de Habitação”, 
levada a efeito ao abrigo do Alvará de Licença de Obras n.º 1318/1971, de 13/11. 
Processo de Licenciam ento n.º 63/1972, da Câm ara M unicipal de Alcobaça, em  nom e de 
Aguinaldo Henriques Francisco, referente à obra de “Reconstrução de um a Habitação”, 
levada a efeito ao abrigo do Alvará de Licença de Obras n.º 120/1972, de 31/01. 
Processo de Licenciam ento n.º 395/1982, da Câm ara M unicipal de Alcobaça, em  nom e de 
Aguinaldo Henriques Francisco, referente à obra de “Substituição de M adeira e Telha dum 
Barracão, Picar e Rebocar o m esm o”, levada a efeito ao abrigo do Alvará de Licença de 
Obras n.º 1596/1982, de 31/08. 
Processo de Licenciam ento n.º 1170/85, da Câm ara M unicipal de Alcobaça, em  nom e de 
Aguinaldo Henriques Rodrigues, referente à obra de “Construção de um a M oradia”, levada 
a efeito ao abrigo do Alvará de Licença de Obras n.º 2339/87, de 21/12. 
Presente Alvará de Licença em itido por EP - Estradas de Portugal, S.A., referente ao acesso 
e m uros de vedação confinantes com  a EN 242. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços, que atestam  a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
apresentado, com  determ inadas condições. 
 
Após a análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os:  
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1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de 
notificação, dos projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do 
disposto no n.º 4 do art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 

2. Planta de Im plantação, à escala 1/200, consubstanciando a representação de 
eventuais arranjos exteriores, que possam  decorrer de im posição das EP –  
Estradas de Portugal, S.A., bem  com o a representação da localização de 
baterias de recetáculos postais e de contadores de água, nos term os da 
legislação em  vigor. 

3. Peças gráficas que visem  com pletar a instrução do processo, contem plando 
a representação dos anexos situados no logradouro tardoz, designados por 
“arrum os” e “capoeiras”. 

4. Peça gráfica que vise a redução da cércea prom ovida pelo m uro de vedação 
lateral direito, representado no Corte 4-4’, em  conform idade com  o descrito 
no n.º 8.2. 

5. Planta do 1.º andar, à escala 1/100, prevendo a anulação da designação 
am bivalente do com partim ento “cozinha/sala”. 

6. Peças instrutórias que assegurem  o cum prim ento das disposições contidas 
na Portaria n.º 1372/2001, de 08/08, face à proposta de unidade com ercial 
com  um a área total de construção bruta inferior a 300m 2. 

7. A instalação da bateria de recetáculos postais dom iciliários seja efetuado de 
acordo com  a legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto 
Regulam entar n.º 08/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo 
Decreto Regulam entar n.º 21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação 
n.º 22-E/98, de 30/11. 

8. Os m uros de vedação deverão ser executados em  alvenaria, devidam ente 
rebocados e pintados. O m uro confinante com  a via pública não poderá 
exceder a altura de 0,80m , podendo ser encim ado por elem entos gradeados, 
com  a altura m áxim a de 0,70m , de acordo com  as alíneas a) e b) do n.º 4 
da alínea x) do art. 3.º do RM EU. No m uro entre estrem as, quando 
confinante com  espaço público, deverá aplicar-se a alínea anterior num a 
extensão de até 1,50m , a contar do lim ite do passeio, não podendo exceder, 
no restante perím etro, a altura de 1,80m . 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
5 - REQ. N.º 92/12 –  PC N.º 13/12 –  VECOGEST, LDA. 
 
 
127 - Presente Pedido de “Ocupação da Via Pública” com  tapum es e grua, por um  período 
de 365 dias, num a área de 40,00m 2, para realização da obra de “Construção de Edifício 
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Habitacional”, licenciada no âm bito do Processo Cam arário n.º 1115/2002, a levar a efeito na 
Rua do Azam buja, Freguesia de M arinha Grande, para o qual foi em itido o Alvará de 
Construção n.º 85/10, válido até 29/06/2013, dispondo de parecer dos serviços a enquadrar 
devidam ente a pretensão.  
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres que sobre ela recaíram , a 
Câm ara deliberou deferir o Pedido de Ocupação da Via Pública com  tapum es e 
grua, por um  período de 1 ano, num a área de 40,00m 2, devendo salvaguardar todas 
as norm as de segurança, quer de pessoas quer de bens, previstas nos artigos 85.º, 
86.º, 87.º, 88.º e 89.º do Regulam ento M unicipal de Edificação e Urbanização do 
M unicípio da M arinha Grande e dem ais legislação aplicável. 
 
Deliberou, ainda, deduzir ao m ontante do valor a pagar pela ocupação da via 
pública, o valor de 52,80€  (cinquenta e dois euros e oitenta cêntim os), pago pela 
anterior Guia n.º 11334, de 14/10, referente ao Pedido de “Ocupação da Via Pública” 
para o m esm o local, registado a coberto do requerim ento n.º 2098, de 14/10/2011, 
por não ter sido objeto de decisão, de acordo com  o cálculo efetuado no quadro 
abaixo apresentado, devendo a firm a requerente pagar o m ontante de 103,61€  
(cento e três euros e sessenta e um  cêntim os), aquando do levantam ento da 
licença. 

DESIGNAÇÃO 
TAXA 
(€ ) 

Quant. Total (€ ) 

Pela Em issão    

Tapum es ou outros resguardos por m 2 de espaço 
público ocupado 

0,94 € 40,00m 2 37,60€ 

Gruas, (… ) por unidade 58,81 € 1 58,81€ 

Acresce ao m ontante anterior por m ês 5,00 € 12 60,00€ 

TOTAL DO PEDIDO DE OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA 156,41 € 
Valor pago aquando da entrada do pedido registado sob o n.º 2098/11 52,80€ 

TOTAL APÓS DEDUÇÃO 103,61 € 
 

Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
6 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO NOS TERM OS DO DISPOSTO NO ARTIGO º 26 
DA LEI N.º 64-B/2011 DE 30 DE DEZEM BRO, QUE APROVA O ORÇAM ENTO DE 
ESTADO PARA O ANO DE 2012 –  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE M ANUTENÇÃO DOS 
ESPAÇOS VERDES NO CONCELHO DA M ARINHA GRANDE PARA O PERÍODO DE 1 DE 
M ARÇO A 31 DE DEZEM BRO DE 2012. 
 
 
 



 

Página 49 de 58 

Reunião ordinária da Câmara 

Municipal da Marinha Grande 

realizada no dia  

16/02/2012. 

 

Mandato de 2009/2013 

Ata nº 5  

 
 
 
 
 
 
128 - A Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, que aprovou o Orçam ento do Estado para o 
ano de 2012, veio dar continuidade a um  conjunto de m edidas introduzidas pela Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, tendo em  vista 
a redução dos encargos do Estado e das diversas entidades públicas. 
 
Nos term os do disposto no n.º 4 do artigo 26º da Lei do Orçam ento de Estado de 2012, a 
celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços 
abrangidos pelo âm bito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas 
Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setem bro e 55-A/2010, de 31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
independentem ente da natureza da contraparte, designadam ente no que respeita a: 

 
a) Contratos de prestação de serviços nas m odalidades de tarefa e de avença; 
b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

 
carece de parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da Adm inistração Pública, nos term os e segundo a tram itação a regular por 
portaria dos referidos m em bros do Governo. 
 
O n.º 8 do art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado 
de 2012, estabelece que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 4 do m esm o artigo 
é da com petência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas 
alíneas a) e c) do núm ero 5.º do m esm o, bem  com o da alínea b) do m esm o núm ero, com  as 
devidas adaptações, sendo os seus term os e tram itação regulados pela portaria referida no 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3 – 
B/2010, de 28 de abril. 
 
Para os organism os e serviços da Adm inistração Pública abrangidos pelo âm bito de 
aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 
de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setem bro e 55-A/2010, de 
31/dezem bro e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, foi publicada no Diário da 
República a Portaria 9/2012 de 10 de janeiro, que regulam enta os term os e a tram itação do 
parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da Adm inistração Pública, previsto no n.º 4 do artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 
de dezem bro, e nos nºs 4 e 5 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 
alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 
2 de setem bro, 55-A/2010, de 31/dezem bro, e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Verifica-se, no entanto, que na presente data não foi publicada a portaria a que se refere o 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterado pela Lei n.º 3-
B/2010, de 28 de abril, pelo que para a Adm inistração Local não existe regulam entação 
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quanto aos term os e tram itação do parecer prévio vinculativo, previsto no n.ºs 4 e 8 do 
artigo 26.º da Lei n.º 64 – B/2011, de 30 de dezem bro. 
 
Apesar da ausência de regulam entação para a Adm inistração Local é entendim ento da 
DGAEP, form ulado nas suas FAQ’S, que o art.º 26 da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, 
Lei do Orçam ento de Estado de 2012, se aplica às autarquias locais, quer no que respeita ao 
parecer prévio quer à redução rem uneratória. 
 
Considerando que nos term os do n.º 8 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezem bro, a em issão do parecer prévio vinculativo, depende da verificação dos seguintes 
requisitos, preceituados nos n.ºs 4 e 5 do m esm o artigo: 
 

 Seja observado o regim e legal da aquisição de serviços; 

 O contratado com prove ter regularizado as suas obrigações fiscais e com  a 
segurança social; 

 Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da relação jurídica de em prego 
publico e da inexistência de pessoal em  situação de m obilidade especial apto para 
o desem penho das funções subjacentes à contratação em  causa; 

 Confirm ação de declaração de cabim ento orçam ental; 

 Aplicação de redução rem uneratória preceituada nos art.ºs 19 e 22.º da Lei n.º 55-
A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2011, atento 
o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a disposição 
constante no n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução 
rem uneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços 
que, em  2012, venham  a renovar-se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, 
contraparte do contrato vigente em  2011. 

 
Presente a inform ação e requisição interna da DASUP, justificando a necessidade de se 
proceder à contratação de serviços de m anutenção dos espaços verdes no concelho da 
M arinha Grande para o período de 1 de m arço a 31 de dezem bro de 2012, sujeito a parecer 
prévio vinculativo.  
 
O procedim ento a adotar é o Ajuste Direto previsto no artigo 20.º, n.º 1, alínea a) do 
Código dos Contratos Públicos, atendendo a que se prevê um  valor do contrato inferior a 
75.000,00 euros e que o preço base a aplicar é de 39.960,00 euros, a acrescer de IVA à 
taxa legal em  vigor, sendo este o preço m áxim o que a entidade adjudicante se dispõe a 
pagar pela execução de todas as prestações de serviços objeto do contrato.  
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Considerando que, em  sede do procedim ento de form ação do contrato, será apresentado 
pelo adjudicatário os docum entos com provativos de situação regularizada no que respeita 
às suas obrigações fiscais e para com  a segurança social. 
 
Considerando que o objeto do contrato a celebrar consiste na prestação de serviços de 
m anutenção dos espaços verdes no concelho da M arinha Grande, tarefas que serão 
exercidas com  autonom ia e sem  carácter de subordinação, revelando-se inconveniente o 
recurso a qualquer m odalidade da relação jurídica de em prego. 
 
Considerando que na presente data não é possível efetuar a dem onstração de inexistência 
de pessoal em  situação de m obilidade especial, por a portaria a que se refere o n.º 2 do 
artigo 33.º-A da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezem bro, na redação introduzida pela Lei do 
Orçam ento de Estado para o ano de 2012, não ter sido publicada e que será esta que 
estabelecerá os term os e condições para a dem ostração da m esm a. 
 
Considerando que os serviços, objeto do presente contrato, não podem  ser executados com  
recursos próprios da autarquia por esta não dispor de recursos hum anos suficientes para a 
área objeto de m anutenção, bem  com o de equipam entos e outros m eios técnicos para os 
efetuar, para além  de que, por resolução do contrato anteriorm ente celebrado, atenta 
com unicação tem pestiva do adjudicatário em  Dezem bro de 2011 e posterior despacho de 
resolução do contrato datado de 14-02-2012, os espaços verdes do concelho abrangidos 
neste contrato se encontram  sem  m anutenção desde m eados de Dezem bro de 2011, sendo 
im perativo um  novo procedim ento de contratação tendo em  vista a rápida regularização da 
degradação vigente nestes espaços verdes. Por estes factos consideram -se cum pridos os 
requisitos dispostos no n.º 2 do art.º 127 do Código dos Contrato Públicos, atenta redação 
preceituada na Lei do Orçam ento de Estado de 2012. 
 
Considerando que a presente despesa tem  enquadram ento orçam ental e que foi em itido 
cabim ento pelos serviços da Área de Contabilidade da Divisão de Gestão Financeira. 
 
Considerando que ao referido contrato se aplica a redução rem uneratória preceituada nos 
artigos 19.º e 22.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado 
para o ano de 2011, atento o disposto no n.º 1 do art.º 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezem bro, Lei do Orçam ento de Estado para o ano de 2012, e considerando ainda a 
disposição constante no n.º 1 do art.º 26.º da m esm a lei, de acordo com  a qual a redução 
rem uneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que, em  
2012, venham  a renovar-se ou a celebrar-se com  idêntico objeto e, ou, contraparte do 
contrato vigente em  2011, conform e dem onstração que se anexa. 
 
Considerando que a entidade a convidar para apresentar proposta é a AM BINATURA – 
CONSERVAÇÃO M ANUTENÇÃO AM BIENTE, LDA. 
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Face ao exposto e considerando que se encontram  cum pridos todos os requisitos 
estipulados nos n.º 4 e n.º 5 do artigo 26º da Lei n.º 64-B/2011 de 30 de Dezem bro, a 
Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o disposto no n.º 8 do artigo 26.º da Lei n.º 
64-B/2011 de 30 de Dezem bro, em itir parecer favorável à celebração do contrato de 
prestação de serviços de m anutenção dos espaços verdes no concelho da M arinha 
Grande, para o período de 1 de m arço a 31 de dezem bro de 2012. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
7 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS ESCOLARES A ALUNOS CARENCIADOS –  ESCOLAS 
DE 1.º CICLO E JARDINS-DE-INFÂNCIA DA REDE PÚBLICA DO CONCELHO DA 
M ARINHA GRANDE (ANO LETIVO 2011/2012) PERTENCENTES AOS AGRUPAM ENTOS 
DE ESCOLAS NERY CAPUCHO E GUILHERM E STEPHENS –  2ª DELIBERAÇÃO 
 
 
129 - Presente inform ação nº 67 da Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social, 
datada de 19/01/2012, referente ao processo de atribuição de subsídios escolares aos alunos 
carenciados do 1.º ciclo do ensino básico e jardins-de-infância pertencentes aos 
Agrupam entos de Escolas Nery Capucho e Guilherm e Stephens – 2.ª deliberação. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou inform ação e tendo em  conta que é da com petência 
da Câm ara M unicipal com participar no apoio à ação social escolar, conform e 
prevêem  as alíneas l) do n.º 1 e d) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei nº 169/99, de 18 
Setem bro, republicada em  anexo à Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro e, ainda em  
conform idade com  o Despacho n.º 12284/2011 do Gabinete do Secretário de Estado 
do Ensino e da Adm inistração Escolar, datado de 19 de Setem bro, delibera atribuir 
aos órgãos de gestão dos 2 Agrupam entos de Escolas do Concelho da M arinha 
Grande os seguintes subsídios: 
 

 Agrupam ento de Escolas Guilherm e Stephens, com  sede na Rua Prof. Bento 
Jesus Caraça, Apartado 63, 2430-901, nº fiscal 600 076 768 
 
Valor do subsídio escolar a atribuir 1.135,00€  (M il cento e trinta e cinco euros) 
 
Total de pedidos: 34 (dos quais 3 não tiveram  direito ao subsídio escolar) 
 

1 - Agrupam ento de Escolas Guilherm e Stephens 

100%  (Escalão A) 
Grau de Ensino 

Nº de Alunos Valor unitário Total 

Pré-Escolar 7 50,00 € 350,00 € 

1ºCEB 14 40,00 € 560,00 € 
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50%  (Escalão B) 
Grau de Ensino 

Nº de Alunos Valor unitário Total 

Pré-Escolar 5 25,00 € 125,00 €  

1ºCEB 5 20,00 € 100,00 €  
 
 

  
Grau de Ensino Total 

  

Pré-Escolar 475,00 €    

1ºCEB 660,00 €    

Total 1.135,00 €  (M il cento e trinta e cinco euros)  

 
 
 

 Agrupam ento de Escolas Nery Capucho, com  sede na Rua Fernando Pessoa, 
Apartado 305, 2431-901, nº fiscal 600 075 761 
 
Valor do subsídio escolar a atribuir 805,00€  (Oitocentos e cinco euros) 
  
Total de pedidos: 25  
 

2 - Agrupam ento de Escolas Nery Capucho 

100%  (Escalão A) 
Grau de Ensino 

Nº de Alunos Valor unitário Total 

Pré-Escolar 1 50,00 € 50,00 €  

1ºCEB 13 40,00 € 520,00 €  

 
 

50%  (Escalão B) 
Grau de Ensino 

Nº de Alunos Valor unitário Total 

Pré-Escolar 3 25,00 € 75,00 €  

1ºCEB 8 20,00 € 160,00 €  
 
 

Grau de Ensino Total    

Pré-Escolar 
 

125,00 €     

1ºCEB 
 

680,00 €     

 805,00€ (Oitocentos e cinco euros) 
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Para a atribuição dos referidos subsídios, as verbas a retirar serão as que se encontram  
contem pladas nas ações A/12 e A/14 do Plano de Atividades M unicipais para 2012. 
 
M ais delibera autorizar a publicação das listas definitivas, elaboradas 
nom inalm ente e constantes em  anexo (Anexo 4) nesta deliberação, nos respetivos 
estabelecim entos de ensino, para conhecim ento dos encarregados de educação, do 
valor a que terão direito a receber e da situação relativam ente à utilização dos 
refeitórios escolares dos respetivos educandos, e suportar, durante o ano letivo de 
2011/2012, os alm oços dos alunos subsidiados no escalão A (1,46€ ) e no escalão B 
(0,73€ ) que pretendam  recorrer aos serviços das cantinas escolares. 
 
Delibera ainda que a entidade contem plada com  o subsídio supram encionado 
deverá, obrigatoriam ente, evidenciar a realização/concretização inequívoca do 
objeto do apoio financeiro e a apresentação de relatório de receitas e despesas que 
incluam  esse m esm o objeto, até 31 de dezem bro de 2012. 
 
M ais se inform a que as entidades acim a m encionadas estão em  condições de 
beneficiar do apoio proposto, um a vez que possuem  nesta data a sua situação 
contributiva regularizada perante a Segurança Social e perante a Fazenda Pública, 
conform e certidões que se encontram  devidam ente arquivadas na Divisão de Gestão 
Financeira desta autarquia. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
8 - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAM A DE PATROCÍNIO DESPORTIVO. CLUBE 
AUTOM ÓVEL DA M ARINHA GRANDE 
 
 
130 - Através de deliberação de cam arária de 24 de M arço de 2011, foi determ inado que não 
sejam  subm etidos a apreciação e deliberação cam arária a atribuição de apoios de qualquer 
espécie sem  que se aprove sim ultaneam ente o respectivo contrato-program a de 
desenvolvim ento desportivo. 
 
Os eventos desportivos de reconhecido interesse público podem  beneficiar de patrocínios 
desportivos, conform e disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro. 
 
Tendo em  conta a necessidade de celebração do contrato-program a de patrocínio 
desportivo, foi elaborada a m inuta do contrato, que constitui anexo (Anexo 5) à presente 
deliberação e se dá por integralm ente reproduzida. 
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O contrato que agora se aprova tem  por objecto a execução de um  program a de patrocínio 
desportivo para apoiar a organização do Rallye Centro de Portugal organizado pelo Clube 
Autom óvel da M arinha Grande nos dias 16 e 17 de setem bro de 2011. 
 
Assim , a Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  com petência prevista na alínea 
b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de setem bro, na redação da Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, aprovar o contrato-program a de patrocínio 
desportivo, em  anexo, com  a entidade m encionada no seguinte quadro resum o: 
 

NOM E NIF 
VALOR A 
ATRIBUIR 

CLUBE AUTO M ÓVEL DA M ARINHA GRANDE 501104305 9.000,00€ 

 
O referido apoio tem  cabim ento na ação 2012/A/107 do Plano de Actividades 
M unicipais. 
 
Delibera ainda que a entidade contem plada com  o subsídio supra-m encionado 
deverá, obrigatoriam ente, evidenciar a realização e concretização inequívoca do 
objecto do apoio financeiro e a apresentar um  relatório de receitas e despesas que 
incluam  esse m esm o objecto, até ao dia 15 de m arço do corrente ano. 
 
A entidade acim a m encionada está em  condições de beneficiar do apoio proposto, 
um a vez que possui nesta data a sua situação contributiva regularizada perante a 
Segurança Social e Finanças, conform e certidões que se encontram  devidam ente 
arquivadas na Divisão de Gestão Financeira do M unicípio. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
9 - APOIO AOS AGRUPAM ENTOS DE ESCOLAS PARA M ATERIAL DIDÁTICO DE 
RECREIO E DE CONSUM ÍVEIS E OUTROS BENS PARA O FUNCIONAM ENTO DAS 
ESCOLAS DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO E JARDINS DE INFÂNCIA, REFERENTE 
AO ANO LETIVO 2011/2012. 2.º E 3.º PERÍODOS LETIVO 
 
 
131 - Presente inform ação nº 44/2012 da Divisão de Educação, Desporto e Intervenção 
Social de 12/01/2012 referente à atribuição de apoio aos Agrupam entos de Escolas 
Guilherm e Stephens e Nery Capucho, para m aterial didático e outros bens, conform e 
com petência que decorre da Lei n.º 159/99, de 14 de setem bro. 
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Considerando que os m ontantes foram  definidos em  função dos elem entos quantitativos de 
alunos e salas em  funcionam ento em  cada agrupam ento para o ano letivo 2011/2012; 
 
Considerando que os estabelecim entos de ensino estão agora reunidos em  estruturas 
dotadas de autonom ia para a sua gestão, designados por Agrupam entos de Escola. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou a inform ação e tendo em  conta que é da com petência 
da Câm ara M unicipal com participar no apoio à ação social escolar, conform e alínea 
l) do n.º 1, e alíneas a) e e) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
setem bro, republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, delibera 
aprovar os subsídios constantes no m apa seguinte, destinado a com participar nas 
despesas de aquisição de m aterial didático, de recreio e de consum íveis e outros 
bens para o funcionam ento das escolas do 1.º ciclo do ensino básico e jardins de 
infância do concelho, referentes ao 2.º e 3.º períodos ano letivo 2011/2012. 

 
Valores dos subsídios 

Estabelecim entos 

Agrupam entos de 
Escolas Guilherm e 

Stephens 
 

Contribuinte nº 
600 076 768 

Agrupam entos de 
Escolas Nery 
Capucho 

 
Contribuinte nº 
600 075 761 

Acção do Plano de 
Atividades 

M unicipais em  
2012 

Educação Pré-Escolar 

VALOR 2012 15.686,40€ 9.348,00€ 
Total 

25.034,40€  
Ação 10/A/2011 

1.º Ciclo do Ensino Básico 

VALOR 2012 10.440,00€ 11.160,00€ 
Total 

21.600,00€  
Ação 11/A/2011 

 
VALOR 2012 26.126,40€  20.508,00€  46.634,40€  

 

 
1 Subsídio no valor de 26.126,40€  (vinte seis m il cento e vinte e seis euros e 

quarenta cêntim os) ao Agrupam ento de Escolas Guilherm e Stephens, com  sede 
na Rua Prof. Bento Jesus Caraça, Apartado 63, 2431-901 M arinha Grande, nº 
fiscal 600 076 768; 
 

2 Subsídio no valor de 20.508,00€  (vinte m il quinhentos e oito euros) ao 
Agrupam ento de Escolas Nery Capucho, com  sede na Rua Fernando Pessoa, 
Apartado 305, 2431-901 M arinha Grande, nº fiscal 600 075 761; 

 
M ais delibera que os pagam entos dos subsídios sejam  efetuados até ao final do 
m ês de fevereiro de 2012. 
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Estes apoios tem  cabim ento na rubrica 07/040305 das ações 2011/A/10 e 2011/A/11, 
conform e descrito no m apa acim a. 
 
Delibera ainda que as entidades contem pladas com  os subsídios supra-m encionados 
deverão, obrigatoriam ente, evidenciar a realização/concretização inequívoca do 
objeto do apoio financeiro e a apresentação de relatório de receitas e despesas que 
incluam  esse m esm o objeto, até 31 de dezem bro de 2012. 
 
M ais se inform a que as entidades acim a m encionadas estão em  condições de 
beneficiar do apoio proposto, um a vez que possuem  nesta data a sua situação 
contributiva regularizada perante a Segurança Social e as Finanças, conform e 
certidões que se encontram  devidam ente arquivadas na Divisão de Gestão 
Financeira desta autarquia. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
10 - SEM ANA DO EM PREENDEDORISM O –  ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO 
 
 
132 - Presente pedido da OPEN – Associação Especifica de Negócios solicitando apoio 
financeiro para cobertura de algum as despesas realizadas com  a organização da “Sem ana 
do Em preendedorism o”, edição 2011, realizada no passado m ês de Outubro, nas suas 
instalações, sitas na Zona Industrial da M arinha Grande.  

 
Presente, tam bém , inform ação da DCCM  – Divisão de Cooperação, Com unicação e 
M odernização, Área de Relações Institucionais e de Cooperação, destacando a im portância 
de que este evento se reveste para M arinha Grande em  term os de dinam ização e renovação 
do tecido em presarial local, propondo a atribuição à referida associação, de um  apoio 
financeiro no valor de 2.000€ (dois m il euros), previsto na acção 2012/A/109, do plano de 
actividades m unicipal, para suporte de algum as das despesas realizadas com  a 
organização. 

 
A Câm ara M unicipal apreciou e reconhecendo a im portância determ inante de que se 
reveste a realização da “Sem ana do Em preendedorism o”, um a vez que contribui 
decisivam ente, por um  lado, para a prom oção da M arinha Grande enquanto 
M unicípio em preendedor e, por outro lado, para a dinam ização e revitalização do 
tecido em presarial local, ilustrada pelo interesse crescente junto de um  público 
jovem  e arrojado da região para além  de diversos decisores públicos e privados, 
que quiseram  intervir e participar nas actividades ali prom ovidas m as, tam bém , 
porque se associam  a este evento, um  núm ero crescente de personalidades e 
instituições de relevância regional e nacional, delibera, ao abrigo da com petência 
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conferida pelo art.º 64.º n.º 2 alínea l) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem bro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, atribuir um  apoio 
financeiro à OPEN –  Associação Específica de Negócios, no valor de 2.000€  (dois 
m il euros), previstos na acção 2012/A/109, do plano de actividades m unicipal, para 
suporte de algum as das despesas realizadas com  a organização da edição de 2011 
da “Sem ana do Em preendedorism o”. 
 
M ais se delibera que seja requerido à entidade a apresentação de um  m apa resum o 
das receitas e despesas havidas com  a realização do evento e docum entos que 
dem onstrem  a execução do m esm o (fotografias, brochuras, notas à im prensa, 
program a do evento ou sim ilares), tendo em  vista o efetivo pagam ento do m ontante 
do apoio deliberado. 

 
A presente deliberação foi tom ada por unanim idade. 

 
 







APROVAÇÃO DA ATA EM  M INUTA 
 
 
 133 - Por últim o a Câm ara, usando a faculdade que lhe confere o n.º 3 do art.º 
92º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, republicada em  anexo à Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de janeiro, delibera por unanim idade aprovar esta ata em  m inuta. 
 

E nada m ais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a reunião eram  
13:00 horas. 
 

No final foi elaborada esta ata, que eu, M aria Fernanda Carvalho Vaz, 
Coordenadora Técnica, vou assinar, nos term os do n.º 2 do art.º 92º da Lei n.º 
169/99, de 18 de setem bro, republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
janeiro. 

 
 

O Presidente 
 
 
 

A Secretária da reunião 
 
 


